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Ex-ministro alerta que 
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 Para quem acaso ainda não conhecia o trabalho e a linha editorial do GRUPO RDM, registramos que há 28 anos vimos  informando Mato Grosso, 
Brasília, dentre outros…e  daqui em diante, comunicamos que iremos estar presentes no brasil por inteiro através das nossas plataformas/ redes sociais, 
com uma nova metodologia  editorial, onde iremos focar nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal, afim de que nossos conteúdos sejam diferenciados 
e não sejam mais do mesmo, muito comum com advento da internet onde um cópia o outro e quando muito muda a manchete, o lide e cola! 
 São por essas e outras, que nosso material jornalístico será sempre bem apurado com todos os cuidados possíveis desde sua produção e sempre que 
possível, checado e reechecado antes da sua veiculação. Outra coisa também, será quanto a forma estratificada e segmentada, que atuaremos 
paulatinamente nas cinco regiões do país, onde iremos trazer uma enorme variedades de notícias, com fatos e gente, abordando tudo o que for do real 
interesse de cada respectiva região brasileira.
 Faremos um jornalismo sério, sem ser tendencioso e com um detalhe muito importante, para os dias atuais por que passamos, não só aqui no brasil, 
mas, no mundo todo, faremos um jornalismo responsável e verdadeiro, ou seja: sem fake news! 

GRUPO RDM: aqui você se informa melhor e de verdade!!!
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 O ainda presidente norte-americano 

Joe Biden esteve no dia 17 de novembro na 

Amazônia brasileira, um dia antes de chegar 

ao Rio de Janeiro para participar da Cúpula do 

G-20, o grupo dos 20 países com as maiores 

economias do mundo. Biden passou um dia 

inteiro em Manaus (AM), onde se reuniu com 

lideranças indígenas, ambientalistas e autori-

dades locais.
 Foi a primeira vez na história que um 

presidente dos Estados Unidos com mandato 

visitou a Amazônia. Isso por uma leva de 

outros ex-presidentes já terem feito em outras 

eras. A visita representou um marco não ape-

nas nas relações dos EUA com o Brasil como 

  | CAPA Joe Biden

Atenciosamente,
 João Orozimbo Negrão
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nos investimentos norte-americanos no meio 

ambiente, lá e aqui, e em parcerias estratégicas 

com o Estado brasileiro.
 Biden fez de tudo para contrapor a 

histórica visita de Xi Jimping, que acabou por 

estabelecer um amplo leque de acordos bilate-

rais com o presidente Lula, fortalecendo a par-

ceria de 50 anos entre Brasil e China. O norte-

americano tentou fazer o mesmo, abrindo 

generosamente o cofre para parcerias com o 

Brasil, especialmente em relação à Amazônia.

Este é o tema central desta edição. 
Boa Leitura.
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 OPINIÃO

ilhões de vidas estão em situação 
de risco iminente na Amazônia, 
conforme alertas da Fiocruz e do 
Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública. Dois temas, insegurança 
alimentar e insegurança pública, 

estão aqui apresentados lado a lado, por-
que revelam interdependência: para a 
descontaminação dos rios, a preserva-
ção ambiental e a garantia do bem-estar 
da população, é essencial a erradicação 
da violência e o combate ao crime.
 O relatório da Fundação Oswaldo 
Cruz, coordenado pelos cientistas Paulo 
Cesar Basta e Sandra de Souza Hacon, é 
um guia para estudos imediatos. Todos 
os dias, milhões de habitantes ribeiri-
nhos da Amazônia, um dos maiores ati-
vos ambientais do planeta, se nutrem de 
alimentos contaminados. O peixe, sua 
alimentação básica e cotidiana, é conta-
minado pelo mercúrio despejado nos 
rios que atravessam a região. Morte 
lenta e gradual, ocasionada por mãos 

M
assassinas de bandidos em busca de 
ouro. Para facilitar seu trabalho, os 
garimpeiros ilegais derramam esse 
metal líquido prateado, denso e fatal, nas 
principais reservas de água doce do mun-
do.
 Imagens captadas pela organização 
MapBiomas revelam que as bacias mais 
afetadas pelo assoreamento dos rios e 
contaminação das águas foram as do 
Amazonas (o famoso rio-mar), Tapajós, 
Teles Pires, Jamanxim e Xingu. Em 2022, 
o garimpo ilegal teve um incremento de 
265% em relação aos anos anteriores. 
Isso significa uma área de 35 mil hecta-
res. Para que se tenha ideia da monu-
mentalidade criminosa, basta dizer que 
as leis ambientais brasileiras não permi-
tem que cada concessão ultrapasse cin-
quenta hectares. Isso mesmo, apenas 
cinco dezenas. Mas, durante quatro 
anos, todas as leis e multas foram, na prá-
tica, anuladas.
 Evandro Chagas e a Universidade 

Por Jacques Marcovitch e Adalberto Luiz Val

Como salvar vidas na Amazônia

Federal de Roraima (UFRR) uniram-se 
em um estudo sobre a contaminação dos 
rios no território indígena Yanomami. 
Os peixes recolhidos em vários pontos 
da bacia do Rio Branco tinham concen-
trações de mercúrio bem maiores ou no 
limite fixado pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO). Foi detectado que os 
peixes barba-chata, coroataí, filhote, 
piracatinga e pirandirá, carnívoros, apre-
sentam riscos elevadíssimos, e deles 
somente podem ser consumidos cin-
quenta gramas, uma vez por mês. 
Também apresentam alto risco os peixes 
dourado, mandubé, pescada, tucunaré e 
piranha-preta, requerendo baixo consu-
mo.

 Em síntese, a presença de garimpos 
em terras indígenas não traz riqueza e 
desenvolvimento às comunidades. Pelo 
contrário, deixa um legado de enfermi-
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dades e problemas ambientais que con-
tribuem para perpetuar o ciclo de pobre-
za, miséria e desigualdade na Amazônia.

O que fazer?

 O que é urgente e efetivo é a prote-
ção integral dos rios. Isso quer dizer 
aumento da fiscalização, bloqueio das 
vias de acesso do garimpo, destruição 
das pistas de pouso, veículos e maquiná-
rio dos infratores, além de prisão em fla-
grante. Essas práticas, naturalmente, 
devem ser levadas a efeito em paralelo 
com a busca de tecnologias limpas.
 Por meio do Global  Mercury 
Partnership, almeja-se a disseminação 
de boas práticas para a descontamina-
ção das águas na região. Merece desta-
que a experiência praticada nos arredo-
res do Tapajós, onde os mineiros locais 
são treinados visando à redução do uso 
do mercúrio e à recuperação ambiental.
 Instituições do saber científico no 
Brasil unem-se na defesa da Amazônia. 
USP, UFPA e Inpa e abordam no Pensa 
Brasil 2024 as questões levantadas e 
outros desafios na região. A Embrapa 
Florestas, a Unicamp, a UFMT, a UEM e a 
Coogavepe pesquisam os efeitos de qua-
tro bioextratos produzidos a partir de 
uma árvore nativa da Amazônia, conhe-
cida como pau-de-balsa (Ochroma pira-
midale) como tecnologia livre de mercú-
rio na mineração de ouro.
 Em complemento, pesquisadores 
da Chalmers University of Techno-logy, 
na Suécia, conceberam um processo ele-
troquímico para tratar rios contamina-
dos por mercúrio. A solução está em um 
eletrodo que atrai para si os metais pesa-
dos e purifica as águas. O novo método 
torna possível reduzir as impurezas em 
99%. O trabalho foi publicado na revista 
Nature Comuni-cations.
 No que se refere à saúde, é preciso 
incluir médicos que abordem os efeitos 
da exposição crônica e aguda ao mercú-
rio, especialistas em saúde pública que 
analisem padrões de grandes popula-
ções e sociólogos e antropólogos que estu-
dem os impactos decorrentes da pros-
pecção e extração de ouro.

Insegurança pública

 Na Amazônia brasileira, o cenário é 
preocupante e exige uma política de 
segurança pública em condições de cor-
tar o mal pela raiz. Um desses estudos é 
Cartografias da Violência na Amazônia. 
Apoiado em mapas, quadros, gráficos e 

tabelas repletas de informações auditá-
veis, o Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública aponta o território em disputa 
neste infernal mercado de violência, 
suas dinâmicas, redes, efeitos ambienta-
is e sociais e capacidades a explorar para 
o seu urgente enfrentamento. A invasão 
do crime organizado ocupou 23% do ter-
ritório da Amazônia Legal, adotando pro-
cedimentos iguais ou até mais nocivos 
do que aqueles que essas mesmas fac-
ções aplicam nas favelas metropolita-
nas.
 Este relatório oferece indicadores 
preocupantes: nas cidades caracteriza-
das como “urbanas” da Amazônia, a taxa 
de mortes por violência é de 35,1 por 100 
mil habitantes, 52% a mais do que a 
média nacional, enquanto nos municípi-
os ditos “rurais”, por sua proximidade ao 
campo, a taxa média de homicídios supe-
rou em 38% a média do País, chegando a 
31%.
 O feminicídio fez-se rotina na 
Amazônia e exige combate por todos os 
meios, que convergem, na justa medida, 
repressão, educação e, sobretudo, ações 
preventivas, além do pronto apoio às víti-
mas em situação de risco. Nos municípi-
os amazônicos, este crime apresenta 
uma taxa de 1,8 para cada 100 mil 
mulheres – superior à sinistra média 
nacional, de 1,4 por 100 mil.

O que fazer?

 Q u a n d o  s e  f a l a  e m  P o l í t i c a 
Nacional de Segurança, é imperiosa a 
urgência de um modelo específico para 
tratar os conflitos da Amazônia. A 
região, por suas peculiares característi-
cas geográficas, econômicas, sociais e cul-
turais, é como um país à parte, exigindo 
normas próprias, embora emanadas, 
como estabelece a Constituição, dos mes-

mos poderes centrais. Trata-se de um 
ecossistema a ser monitorado com dados 
mais precisos sobre demografia, traba-
lho e condições de vida, rastreabilidade e 
acesso aos benefícios por parte das comu-
nidades das florestas dedicados à bioeco-
nomia de produtos não madeireiros. A 
experiência de uma “Casa de Governo”, 
instalada para monitorar as invasões de 
garimpeiros, poderia ser replicada no ter-
ritório amazônico para desconstruir as 
ações do crime organizado.

Conclusão

 Promover o bem-estar humano e a 
conservação da natureza na Amazônia é 
a missão da Estratégia Nacional de 
Bioeconomia, instituída no Decreto 
12.044 de 5/6/24. Trata-se de uma estra-
tégia para o fortalecimento das cadeias 
de valor sustentáveis, visando estimular 
atividades geradoras de emprego e 
renda para os habitantes da floresta, per-
manentemente ameaçados pelo crime 
organizado e envenenados pelo mercú-
rio espalhado nos rios. A implementação 
da Estratégia Nacional de Bioeconomia 
depende da articulação de esferas de 
governo, incluídos os órgãos responsá-
veis pela segurança pública, com organi-
zações da sociedade civil e entidades pri-
vadas. Uma articulação que exige gover-
nança adequada para eleger prioridades, 
determinar responsabilidades e selecio-
nar métricas de monitoramento para a 
ampla divulgação dos seus resultados e 
impactos.

* Jacques Marcovitch, professor da 
USP, e Adalberto Luiz Val, pesquisador 
do Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia
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 OPINIÃO

ilhões de vidas estão em situação 
de risco iminente na Amazônia, 
conforme alertas da Fiocruz e do 
Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública. Dois temas, insegurança 
alimentar e insegurança pública, 

estão aqui apresentados lado a lado, por-
que revelam interdependência: para a 
descontaminação dos rios, a preserva-
ção ambiental e a garantia do bem-estar 
da população, é essencial a erradicação 
da violência e o combate ao crime.
 O relatório da Fundação Oswaldo 
Cruz, coordenado pelos cientistas Paulo 
Cesar Basta e Sandra de Souza Hacon, é 
um guia para estudos imediatos. Todos 
os dias, milhões de habitantes ribeiri-
nhos da Amazônia, um dos maiores ati-
vos ambientais do planeta, se nutrem de 
alimentos contaminados. O peixe, sua 
alimentação básica e cotidiana, é conta-
minado pelo mercúrio despejado nos 
rios que atravessam a região. Morte 
lenta e gradual, ocasionada por mãos 

M
assassinas de bandidos em busca de 
ouro. Para facilitar seu trabalho, os 
garimpeiros ilegais derramam esse 
metal líquido prateado, denso e fatal, nas 
principais reservas de água doce do mun-
do.
 Imagens captadas pela organização 
MapBiomas revelam que as bacias mais 
afetadas pelo assoreamento dos rios e 
contaminação das águas foram as do 
Amazonas (o famoso rio-mar), Tapajós, 
Teles Pires, Jamanxim e Xingu. Em 2022, 
o garimpo ilegal teve um incremento de 
265% em relação aos anos anteriores. 
Isso significa uma área de 35 mil hecta-
res. Para que se tenha ideia da monu-
mentalidade criminosa, basta dizer que 
as leis ambientais brasileiras não permi-
tem que cada concessão ultrapasse cin-
quenta hectares. Isso mesmo, apenas 
cinco dezenas. Mas, durante quatro 
anos, todas as leis e multas foram, na prá-
tica, anuladas.
 Evandro Chagas e a Universidade 

Por Jacques Marcovitch e Adalberto Luiz Val

Como salvar vidas na Amazônia

Federal de Roraima (UFRR) uniram-se 
em um estudo sobre a contaminação dos 
rios no território indígena Yanomami. 
Os peixes recolhidos em vários pontos 
da bacia do Rio Branco tinham concen-
trações de mercúrio bem maiores ou no 
limite fixado pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO). Foi detectado que os 
peixes barba-chata, coroataí, filhote, 
piracatinga e pirandirá, carnívoros, apre-
sentam riscos elevadíssimos, e deles 
somente podem ser consumidos cin-
quenta gramas, uma vez por mês. 
Também apresentam alto risco os peixes 
dourado, mandubé, pescada, tucunaré e 
piranha-preta, requerendo baixo consu-
mo.

 Em síntese, a presença de garimpos 
em terras indígenas não traz riqueza e 
desenvolvimento às comunidades. Pelo 
contrário, deixa um legado de enfermi-
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dades e problemas ambientais que con-
tribuem para perpetuar o ciclo de pobre-
za, miséria e desigualdade na Amazônia.

O que fazer?

 O que é urgente e efetivo é a prote-
ção integral dos rios. Isso quer dizer 
aumento da fiscalização, bloqueio das 
vias de acesso do garimpo, destruição 
das pistas de pouso, veículos e maquiná-
rio dos infratores, além de prisão em fla-
grante. Essas práticas, naturalmente, 
devem ser levadas a efeito em paralelo 
com a busca de tecnologias limpas.
 Por meio do Global  Mercury 
Partnership, almeja-se a disseminação 
de boas práticas para a descontamina-
ção das águas na região. Merece desta-
que a experiência praticada nos arredo-
res do Tapajós, onde os mineiros locais 
são treinados visando à redução do uso 
do mercúrio e à recuperação ambiental.
 Instituições do saber científico no 
Brasil unem-se na defesa da Amazônia. 
USP, UFPA e Inpa e abordam no Pensa 
Brasil 2024 as questões levantadas e 
outros desafios na região. A Embrapa 
Florestas, a Unicamp, a UFMT, a UEM e a 
Coogavepe pesquisam os efeitos de qua-
tro bioextratos produzidos a partir de 
uma árvore nativa da Amazônia, conhe-
cida como pau-de-balsa (Ochroma pira-
midale) como tecnologia livre de mercú-
rio na mineração de ouro.
 Em complemento, pesquisadores 
da Chalmers University of Techno-logy, 
na Suécia, conceberam um processo ele-
troquímico para tratar rios contamina-
dos por mercúrio. A solução está em um 
eletrodo que atrai para si os metais pesa-
dos e purifica as águas. O novo método 
torna possível reduzir as impurezas em 
99%. O trabalho foi publicado na revista 
Nature Comuni-cations.
 No que se refere à saúde, é preciso 
incluir médicos que abordem os efeitos 
da exposição crônica e aguda ao mercú-
rio, especialistas em saúde pública que 
analisem padrões de grandes popula-
ções e sociólogos e antropólogos que estu-
dem os impactos decorrentes da pros-
pecção e extração de ouro.

Insegurança pública

 Na Amazônia brasileira, o cenário é 
preocupante e exige uma política de 
segurança pública em condições de cor-
tar o mal pela raiz. Um desses estudos é 
Cartografias da Violência na Amazônia. 
Apoiado em mapas, quadros, gráficos e 

tabelas repletas de informações auditá-
veis, o Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública aponta o território em disputa 
neste infernal mercado de violência, 
suas dinâmicas, redes, efeitos ambienta-
is e sociais e capacidades a explorar para 
o seu urgente enfrentamento. A invasão 
do crime organizado ocupou 23% do ter-
ritório da Amazônia Legal, adotando pro-
cedimentos iguais ou até mais nocivos 
do que aqueles que essas mesmas fac-
ções aplicam nas favelas metropolita-
nas.
 Este relatório oferece indicadores 
preocupantes: nas cidades caracteriza-
das como “urbanas” da Amazônia, a taxa 
de mortes por violência é de 35,1 por 100 
mil habitantes, 52% a mais do que a 
média nacional, enquanto nos municípi-
os ditos “rurais”, por sua proximidade ao 
campo, a taxa média de homicídios supe-
rou em 38% a média do País, chegando a 
31%.
 O feminicídio fez-se rotina na 
Amazônia e exige combate por todos os 
meios, que convergem, na justa medida, 
repressão, educação e, sobretudo, ações 
preventivas, além do pronto apoio às víti-
mas em situação de risco. Nos municípi-
os amazônicos, este crime apresenta 
uma taxa de 1,8 para cada 100 mil 
mulheres – superior à sinistra média 
nacional, de 1,4 por 100 mil.

O que fazer?

 Q u a n d o  s e  f a l a  e m  P o l í t i c a 
Nacional de Segurança, é imperiosa a 
urgência de um modelo específico para 
tratar os conflitos da Amazônia. A 
região, por suas peculiares característi-
cas geográficas, econômicas, sociais e cul-
turais, é como um país à parte, exigindo 
normas próprias, embora emanadas, 
como estabelece a Constituição, dos mes-

mos poderes centrais. Trata-se de um 
ecossistema a ser monitorado com dados 
mais precisos sobre demografia, traba-
lho e condições de vida, rastreabilidade e 
acesso aos benefícios por parte das comu-
nidades das florestas dedicados à bioeco-
nomia de produtos não madeireiros. A 
experiência de uma “Casa de Governo”, 
instalada para monitorar as invasões de 
garimpeiros, poderia ser replicada no ter-
ritório amazônico para desconstruir as 
ações do crime organizado.

Conclusão

 Promover o bem-estar humano e a 
conservação da natureza na Amazônia é 
a missão da Estratégia Nacional de 
Bioeconomia, instituída no Decreto 
12.044 de 5/6/24. Trata-se de uma estra-
tégia para o fortalecimento das cadeias 
de valor sustentáveis, visando estimular 
atividades geradoras de emprego e 
renda para os habitantes da floresta, per-
manentemente ameaçados pelo crime 
organizado e envenenados pelo mercú-
rio espalhado nos rios. A implementação 
da Estratégia Nacional de Bioeconomia 
depende da articulação de esferas de 
governo, incluídos os órgãos responsá-
veis pela segurança pública, com organi-
zações da sociedade civil e entidades pri-
vadas. Uma articulação que exige gover-
nança adequada para eleger prioridades, 
determinar responsabilidades e selecio-
nar métricas de monitoramento para a 
ampla divulgação dos seus resultados e 
impactos.

* Jacques Marcovitch, professor da 
USP, e Adalberto Luiz Val, pesquisador 
do Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia



João Pedro Marques

Maioria da bancada de 
Roraima quer que TSE 
julgue governador

 Mais de 60% da bancada federal de Roraima pediu 
que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) julgue o processo, 
em tramitação naquela Corte, que pode levar o governa-
dor roraimense Antonio Denarium (PP) à cassação. O 
pedido foi feito pelos deputados Albuquerque (Republi-
canos-RR), Duda Ramos (MDB-RR), Gabriel Mota (Repu-
blicanos-RR), Helena Lima (MDB-RR) e Nicoletti (União 
Brasil-RR). Todos eles cobraram por parte da justiça elei-
toral celeridade no julgamento do processo que pode 
levar à cassação do governador Denarium, que já per-
manece sem decisão há mais de um ano naquela Corte. 
Eles argumentam que a demora em decidir, ou não, pela 
cassação oferece instabilidade jurídica – o que, segundo 
eles, vem prejudicando a economia local.

DITO & FEITO

 ‘‘Tudo sugere que estivemos 
mais próximos do que imaginá-
vamos do inimaginável. O que é 
possível dizer é que o golpismo, o 
atentado contra as instituições e 
contra os agentes públicos que as 
integram nada tem a ver com ide-
ologia e opções políticas. É ape-
nas a expressão de um sentimen-
to antidemocrático e de desres-
p eito ao Estado de Direito. 
Estamos falando de crimes pre-
vistos no Código Penal.’’ 

 Ministro Luiz Barroso, pre-
sidente do STF.

 “O ministro Alexandre de 
Moraes conduz todo o inquérito, 
ajusta depoimentos, prende sem 
denúncia, faz pesca probatória e 
tem uma assessoria bastante cria-
tiva. Faz tudo o que não diz a lei. 
Tem que ver o que tem nesse indi-
ciamento da PF. Vou esperar o 
advogado. Isso, obviamente, vai 
para a Procuradoria-Geral da 
República. É na PGR que começa 
a luta. Não posso esperar nada de 

 A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou 
o Projeto de Lei (PL) 4096/24, que destina recursos de 
antigos fundos regionais para obras do Programa de 
Aceleração do Crescimento (Novo PAC) na Amazônia e 
no Nordeste. O texto recebeu relatório favorável do sena-
dor Fernando Farias (MDB-AL) e segue para a Câmara 
dos Deputados, se não houver recurso para votação no 
plenário do Senado Federal. De autoria da senadora 
Augusta Brito (PT-CE), a medida pode direcionar até R$ 
1,5 bilhão para as obras de infraestrutura nas duas 
regiões. O projeto altera a Lei 14165, de 2021, que incenti-
va empresas a quitar dívidas com os fundos de investi-
mento da Amazônia (Finam) e do Nordeste (Finor). A 
norma também autoriza a recompra de cotas pelos pró-
prios fundos, a fim de que sejam liquidados.

Comissão do Senado aprova 
proposta que autoriza obras 
na Amazônia

Estados amazônicos firmam 
carta de intenções para 
combate ao desmatamento 
e incêndios florestais

Arrecadação federal 
cresce 9,77% em outubro, 
recorde para o mês, diz Receita

BASTIDORES DA REPÚBLICA

Áreas prioritárias são planejamento 
e operações de fiscalização
 Entre as áreas prioritárias de 
cooperação estão o planejamento 
e a execução de operações de fisca-
lização em áreas limítrofes, o com-
partilhamento de informações 
sobre emergências climáticas e ilí-
citos ambientais, a integração de 
sistemas de gestão ambiental, e a 
intensificação de estratégias para 
captação de recursos no combate 

ao desmatamento. A iniciativa 
prevê ainda a elaboração de um 
Acordo de Cooperação Técnica e 
um Plano de Trabalho detalhado 
em até 60 dias, reforçando o com-
promisso dos estados com o ali-
nhamento estratégico e a coor-
denação institucional para pro-
teção da Amazônia Legal.

 Os nove estados que compõem a Amazônia Legal bra-
sileira (Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) assina-
ram, em 16 de novembro, em Baku, no Azerbaijão, uma 
Carta de Intenções para reforçar a cooperação interesta-
dual no combate ao desmatamento ilegal e incêndios flo-
restais, fortalecendo ações conjuntas no âmbito do 
Cons órcio Interestadual de D es envolvimento 
Sustentável da Amazônia Legal. O documento foi firma-
do pelos secretários de Meio Ambiente e destaca a 
importância de esforços integrados para a construção de 
uma Amazônia mais sustentável, com iniciativas que 
promovam o desenvolvimento de baixas emissões de 
gases de efeito estufa, o fortalecimento da bioeconomia 
e a adoção de soluções financeiras inovadoras.

 A Receita Federal divulgou que a arrecadação de 
impostos e contribuições federais alcançou R$ 247,92 
bilhões em outubro, representando um crescimento real 
de 9,77% em relação ao mesmo mês do ano anterior. Este 
é o melhor resultado para outubro desde o início da série 
histórica, em 1995. No acumulado de janeiro a outubro 
de 2024, a arrecadação totalizou R$ 2,182 trilhões, regis-
trando um aumento real de 9,69% em comparação com o 
mesmo período de 2023. Este montante também estabe-
lece um recorde para os primeiros dez meses do ano. O 
desempenho positivo da arrecadação é atribuído a 
diversos fatores, incluindo o aumento da massa salarial, 
o crescimento das importações e a retomada da tributa-
ção sobre combustíveis. 

uma equipe que usa a criativi-
dade para me denunciar.”
 E x - p r e s i d e n t e  J a i r 
Bolsonaro, depois de indiciado 
pela PF.

 “Esse negócio constrange 
( … )  I n t e r e s s a  à s  F o r ç a s 
Armadas que [a participação 
de militares no caso] seja escla-
recido para colocar a culpa no 
CPF e não no CNPJ.” 
 Ministro José Múcio, da 
Defesa.
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 ENTREVISTA  I   Deputado federal Airton Faleiro 

“Tenho impressão de que agora no governo 
Lula chegou a vez da Amazônia”

A afirmação é do deputado petista paraense, em entrevista exclusiva ao portal RDM News, 
que a revista Amazônia Legal reproduz abaixo

m entrevista exclusiva à reporta-
gem do Grupo RDM, que a revista 
Amazônia Legal reproduz nesta 
edição, o deputado federal Airton 
Faleiro (PT-PA) afirmou que tem a 
“impressão de que agora”, na tercei-

ra gestão do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva à frente do governo fede-
ral, “chegou a vez da Amazônia”. A 
declaração do petista paraense ocorre 
a partir da observação de um cenário 
parecido que aconteceu no Nordeste 
nos dois primeiros governos Lula, 
entre 2003 e 2010.
 A fala de Faleiro aconteceu após 
ele acompanhar, no dia 21 de novem-
bro, o lançamento por parte do gover-
no federal da Política Nacional de 
Otimização de Contratos de Concessão 

E
Rodoviária, que funcionará em parce-
ria entre o Ministério dos Transportes, 
a Advocacia-Geral da União (AGU), a 
Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) e o Tribunal de 
Contas da União (TCU). O referido pro-
grama tem como meta dobrar a malha 
rodoviária hoje situada em 30 mil qui-
lômetros e gerar investimentos, até 
2026, de R$ 110 bilhões.
 “O governo brasileiro está dando 
sinais claros com esses investimentos e 
essas obras de que nós vamos integrar 
a Amazônia ainda mais num progra-
ma nacional de desenvolvimento do 
país, onde a nossa região vai ter lugar 
de destaque. Não apenas como corre-
dor de exportação, não apenas como 
interligação nacional e internacional, 

mas com atendimento de políticas que 
atendem às necessidades dos povos da 
Amazônia”, destacou Faleiro à reporta-
gem do Grupo RDM.

 Abaixo, segue a breve entrevista 
que o deputado Faleiro concedeu aos 
veículos de imprensa do grupo RDM.

RDM: Qual a importância desse anún-
cio do acordo entre o TCU, Governo 
Federal, Ministério do Transporte? 
Ele pode ser estendido aos demais 
Ministérios de Infraestrutura?

Airton Faleiro: Olha, eu vou falar na 
condição de parlamentar, que tem 
uma interlocução direta com as 
demandas da sociedade, em especial 
nas rodovias federais. Esse anúncio 
aqui nos passa a segurança de que, diga-
mos assim, as obras vão acontecer, de 
que o que vai prevalecer não é uma 
briga jurídica, uma briga política entre 
o sistema de controle e fiscalização, 
com as empresas ou com o governo. 
Esse entendimento de buscar consen-
so em contratos parados, em obras que 
são muito necessárias para a popula-
ção, é maravilhoso, porque isso nos 
passa a esperança de que nós vamos 
sair da paralisia das obras para a reali-
zação das obras e o foco aqui foi em 
atender ao que faz bem para o cidadão 
e para a cidadã brasileira. Eu saio daqui 
bastante animado.

RDM: Teve um encontro bilateral 
gigantesco entre o Brasil e a China, 
entre Lula e o presidente Xi Jinping, e 
o Brasil anunciou a sua adesão plena à 
Rota da Seda. Pontualmente aderiu à 
Rota da Seda, mas de maneira plena. O 
que falta para acontecer essa adesão? 
Se é que vai acontecer ou não?

Airton Faleiro: Vejamos, nós primeiro 
temos que comemorar o sucesso que foi o 
G20, o que foi essa reunião bilateral do 
Brasil com a China. Muitos contratos, mui-
tos convênios, muitos acordos assinados. 
No que tange à Rota da Seda, o que aconte-
ceu é que a China tem uma proposição e o 
Brasil não tem uma concordância com a 
totalidade do que a China propôs. Eu não 
tenho nenhuma dúvida de que o Brasil 
assinará, mas também colocando e pre-
servando as questões que o Brasil tem dis-
cordância. Mas eu acho que o balanço é 
muito positivo do que aconteceu.

Por Humberto Azevedo

 N a  A m a z ô n i a ,  n ó s 
ainda nos ressentimos de que a 
g e n t e  c o n t i n u a v a  s e n d o 
secundarizado, continuava 
s e n d o ,  d i g a m o s  a s s i m , 
marginalizado das grandes 
ações e obras e dos grandes 
programas do governo federal. 
Agora não, o nosso sentimento é 
diferente. Não é porque agora a 
COP30 vai acontecer lá, mas 
isso também. Levar a COP30 
para a Amazônia é valorizar o 
d e b a t e  g l o b a l  s o b r e  a 
importância da Amazônia”

RDM: O senhor é um deputado da 
Amazônia, da região Norte do país. 
Esses acordos assinados entre o Brasil 
e a China e esse anúncio de hoje, qual é 
a importância disso para a Amazônia?

Airton Faleiro: Olha, eu tenho impres-
são de que agora no governo do presi-
dente Lula chegou a vez da Amazônia. 
Isso já ocorreu no Nordeste brasileiro. 
Nos outros governos, do Lula e da 
Dilma, o Nordeste brasileiro passou a 
ser visto como uma região que histori-
camente ficou secundarizada das polí-
ticas públicas, dos investimentos, e ele 
entrou como uma região prioritária 
para corrigir as desigualdades. Na 
Amazônia, nós ainda nos ressentimos 
de que a gente continuava sendo 
secundarizado, continuava sendo, 
digamos assim, marginalizado das 
grandes ações e obras e dos grandes pro-
gramas do governo federal. Agora não, 

o nosso sentimento é diferente. Não é 
porque agora a COP30 vai acontecer lá, 
mas isso também. Levar a COP30 para 
a Amazônia é valorizar o debate global 
sobre a importância da Amazônia. E 
vamos aproveitar desse debate e o 
governo brasileiro está dando sinais 
claros, com esses investimentos e essas 
obras, que nós vamos integrar a 
Amazônia ainda mais num programa 
nacional de desenvolvimento do país, 
onde a nossa região vai ter lugar de des-
taque. Não apenas como corredor de 
exportação, não apenas como interli-
gação nacional e internacional, mas 
com atendimento de políticas que aten-
dem às necessidades dos povos da 
Amazônia. Esses acordos nos passam 
muita esperança nesse sentido. Vamos 
cuidar da Amazônia, vamos cuidar da 
infraestrutura, mas vamos cuidar da 
socioeconomia da Amazônia.
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    ENTREVISTA  I Marco Aurélio Barcelos

 presidente da Associação 
B r a s i l e i r a  d e  C o n c e s -
s i o n á r i a s  d e  R o d o v i a s 
( A B C R ) ,  M a r c o  A u r é l i o 
Barcelos, afirmou que o “mer-
cado de concessões no Brasil 

saltará de 30 mil para 60 mil quilôme-
tros”, graças ao Programa de Otimização 
de Contratos de Concessão Rodoviária 
apresentado pelo governo brasileiro. 
Barcelos reforça que a iniciativa, que con-
tará com o aval do Tribunal de Contas da 
União (TCU), é revolucionária.
 O dirigente da ABCR acredita, ain-
da, que, com a Política de Otimização de 
Contratos de Concessão anunciada pelo 
ministro dos Transportes, o senador 
licenciado Renan Filho (MDB-AL), será 
possível mobilizar “algo próximo de R$ 
150 bilhões nas rodovias do Brasil”. A 

O
ABCR atua como representante do setor 
de concessões de rodovias e, atualmen-
te, possui 56 empresas privadas associa-
das a ela, que operam em 14 estados bra-
sileiros. 
 “Vivemos o melhor momento das 
concessões de rodovias. As rodovias do 
Brasil estão caminhando para se tornarem 
orgulho dos brasileiros. Há muitos desafi-
os, mas o trabalho está sendo realizado na 
direção correta. O Brasil lidera a agenda de 
concessão de rodovias no planeta Terra. 
Investidores de todos os países têm olhado 
para o Brasil. A qualidade dos projetos que 
temos hoje é inigualável. O Brasil se tor-
nou hoje importador de capital. Ele atrai a 
atenção do mundo e exporta inteligência 
regulatória”, frisou o executivo durante o 
discurso que fez durante a cerimônia rea-
lizada no Palácio do Planalto.

Por Humberto Azevedo

 O mercado de conces-
sões no Brasil saltará de 30 mil 
para 60 mil quilômetros. Talvez 
seja o mercado de infraes-
trutura em maior expansão do 
m u n d o .  E s s e s  6 0  m i l 
quilômetros farão com que nós 
mobilizemos algo próximo de 
R$ 150 bilhões nas rodovias do 
Brasil. É uma trans-formação, é 
uma revolução”

“Mercado de concessões no Brasil saltará 
de 30 mil para 60 mil quilômetros”

Quem afirma é o dirigente da Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias, Marco 
Aurélio Barcelos, em entrevista exclusiva para a reportagem do Grupo RDM

 “Mentes de todo o mundo têm se 
voltado para o Brasil, para examinar 
aquilo que tem sido feito. O mercado de 
concessões no Brasil saltará de 30 mil 
quilômetros para 60 mil quilômetros. 
Talvez seja o mercado de infraestrutura 
em maior expansão do mundo. Esses 60 
mil quilômetros farão com que nós mobi-
lizemos algo próximo de R$ 150 bilhões 
nas rodovias do Brasil. É uma transfor-
mação, é uma revolução”, completou 
Marco Aurélio Barcelos durante o pro-
nunciamento.
 Depois da realização da cerimônia, 
Barcelos concedeu entrevista com 
exclusividade para a reportagem do 
Grupo RDM, explicando – em sua visão – 
c o m o  f u n c i o n a r á  a  P o l í t i c a  d e 
Otimização de Contratos de Concessão, 
que c onta tamb ém c om ap oio da 
Advocacia-Geral da União (AGU) e da 
Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT).

Grupo RDM: Presidente da ABCR, qual 
é a importância desse evento hoje aqui, 
não só para o setor do transporte rodo-
viário, mas como o ministro da Casa 
Civil, Rui Costa, falou, também pode ser 
estendido para toda a malha de infraes-
trutura, não é?

Marco Aurélio Barcelos: É, esse evento 
marca o momento que a gente está 
vivendo, que é o momento do diálogo, é o 
momento do consensualismo, como 
remédios para contratos que vinham car-
regando problemas há anos. Então, seja 
contratos de concessão de rodovias, con-
tratos de concessão de aeroportos e de 
outros setores da infraestrutura, eles 
vinham sangrando, vinham não entre-
gando os serviços, por diversas razões, os 
concessionários também se frustrando 
em relação a esses contratos. Em suma, 
havia frustrações generalizadas por 
todos os lados, conseguiu-se descobrir 
uma fórmula, conseguiu-se descobrir 
um remédio que tornasse esses contra-
tos, agora, contratos que entregam, con-
tratos que levam os usuários àquilo que 
os usuários querem, que é serviço de qua-
lidade.

Grupo RDM: Esse mecanismo que foi 
anunciado hoje é a busca por consenso, 
um consenso do Poder Judiciário, dos 
órgãos de fiscalização e do governo fede-
ral. Assim, esse consenso vai beneficiar 
todas as regiões, de maneira geral, ou 
tem alguma que pode ser mais benefici-
ada?

Marco Aurélio Barcelos: Os contratos 
passam por diversos estados, então nós 
temos, por exemplo, no caso das rodovi-
as, estados como Minas Gerais, como 
Paraná, como Rio Grande, como Mato 
Grosso, como Rio de Janeiro, e evidente-
mente a população desses estados vai se 
beneficiar. Há também contratos na 
Bahia, então há um esforço grande de 
fazer com que esses contratos possam 
entregar os seus resultados. E é o consen-
so, o que significa o consenso? É uma fer-
ramenta em que o Tribunal de Contas, o 
Ministério, a Agência Reguladora sen-
tam, avaliam os problemas históricos 
desses contratos e em conjunto constro-
em essas soluções, que vão desde altera-
ções no cronograma de investimentos, 
revisita o prazo dos próprios contratos, 
revisita a tarifa desses contratos, mas 
com o intuito de torná-los sustentáveis e 
viáveis.
Grupo RDM: De maneira didática, para 
explicar para o leitor, que está lá na pon-
ta, como é que a vida dele pode melho-
rar com essa iniciativa? Por exemplo, 
uma rodovia que foi entregue, a BR-116 
do Espírito Santo a Bahia, é cobrado um 
pedágio e o contribuinte que paga o 
pedágio lá não vê a melhoria, não vê a 
duplicação e tal, e como que vai resolver 
isso na ponta?

Marco Aurélio Barcelos: É, eu citaria um 
contrato como a [empresa] Fluminense, 
no Rio de Janeiro, que é a BR-101, que 
corta o estado do Rio. O que nós tivemos 

ali? Uma frustração grande de receita. O 
que significa? A concessionária entrou 
no leilão, ela imaginava que teria uma 
condição de movimentação de carga, de 
movimentação de pessoas muito maior 
do que acabou acontecendo. Ela não con-
seguiu, em razão disso, realizar esses 
investimentos. O usuário passa pela 
praça de pedágio, paga a tarifa e não vê 
os serviços, ou os serviços que ele vê não 
são aqueles que haviam sido imaginados 
originalmente. Com a tentativa de bus-
car essa solução, junto com o Tribunal de 
Contas, junto com o Ministério, o que se 
está colocando na mesa? Investimentos 
no curto espaço de tempo. Em três anos, 
e esse é um dos condicionantes, uma das 
premissas de todos esses consensos ou 
acordos que estão sendo travados com a 
monitoria e fiscalização do Tribunal de 
Contas da União, em três anos nós tere-
mos obras imediatamente sendo execu-
tadas. Para todos os contratos em crise, 
aqueles que forem renegociados ou oti-
mizados, a gente vai ver trator na pista, a 
gente vai ver duplicação e a gente vai ver 
os efeitos disso em redução do custo e, o 
mais importante, segurança viária, pre-
servação de vidas.

Grupo RDM: Mas isso vai ser colocado 
na ponta, então? Vai melhorar?

Marco Aurélio Barcelos: Vai melhorar, 
com certeza. Os investimentos vão acon-
tecer e eles vão acontecer no curto espa-
ço de tempo.
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uma fórmula, conseguiu-se descobrir 
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tos, agora, contratos que entregam, con-
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os usuários querem, que é serviço de qua-
lidade.
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anunciado hoje é a busca por consenso, 
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ada?
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entregar os seus resultados. E é o consen-
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ali? Uma frustração grande de receita. O 
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Contas da União, em três anos nós tere-
mos obras imediatamente sendo execu-
tadas. Para todos os contratos em crise, 
aqueles que forem renegociados ou oti-
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Um presidente 
 norte-americano

na Amazônia

 presidente Biden anunciou que os EUA 
superaram sua meta de fornecer 11 
bilhões de dólares por ano em financi-
amento climático internacional. 
Biden assinou uma proclamação 
designando o Dia Internacional da 

Conservação; e tornou-se o primeiro presi-
dente dos EUA em exercício a visitar a 
Amazônia.
 Desde o primeiro dia do governo 
Biden-Harris, a luta contra as mudan-
ças climáticas tem sido uma causa defi-
nidora da liderança e da presidência do 
presidente Biden. Nos últimos quatro 
anos, o governo criou um novo manu-
al que transformou o combate à crise 
climática em uma enorme oportuni-
dade econômica – tanto em casa quan-
to no exterior. 
 Depois de liderar a ação doméstica 
mais significativa sobre clima e conser-
vação da história e liderar os esforços glo-
bais para enfrentar a crise climática, o pre-
sidente Biden viajou para Manaus (AM), 
onde se reuniu com líderes indígenas e 
outros e se tornou o primeiro presidente dos 
EUA em exercício a visitar a Floresta 
Amazônica.
 O presidente alavancou a liderança de 
nossa nação em ações domésticas de clima e con-
servação para ajudar a acelerar os esforços globa-
is para combater e reverter o desmatamento e 
implantar soluções baseadas na natureza que 

O

reduzam as emissões, aumentem a biodiversidade e 
construam resiliência a um clima em mudança. 
 Como parte do avanço dessa ambiciosa agenda 
climática e de conservação, o governo está investin-
do em esforços de conservação da Amazônia, gestão 
sustentável da terra e prevenção de incêndios flo-
restais, além de fortalecer a colaboração de nossa 
nação com o Brasil, apoio às comunidades indígenas 
e esforços para combater o desmatamento ilegal na 
Amazônia e em todo o mundo.
 Como parte de sua viagem histórica à 
Amazônia, o presidente Biden anunciou que os 
Estados Unidos cumpriram sua promessa histórica 
de aumentar o financiamento climático internacio-
nal dos EUA para mais de 11 bilhões de dólares por 
ano até 2024 – tornando os Estados Unidos o maior 
provedor bilateral de financiamento climático do 

mundo.  
 Isso representa um aumento de mais de seis 

vezes em relação aos 1,5 bilhão de dólares em 
financiamento climático que os EUA for-

neceram no ano fiscal 2021, ressaltando o 
sucesso do esforço de todo o governo do 

presidente Biden para aumentar o 
financiamento climático dos EUA nos 
últimos quatro anos.  
 E também inclui cumprir pelo 
segundo ano consecutivo sua pro-
messa de aumentar o financiamen-
to de adaptação dos EUA em seis 
vezes para mais de 3 bilhões de 
dólares por ano para ajudar paí-
s es vulneráveis  em to do o 
mundo a construir resiliência 
aos impactos das mudanças cli-
máticas, como parte da imple-

m e n t a ç ã o  d o  P l a n o  d e 
Emergência do Presidente 

p a r a  A d a p t a ç ã o  e 
Resiliência (PREPARE).  
  Isso ainda incluiu 
alcançar níveis recordes 
de investimentos climáti-
c o s  p o r  m e i o  d a 
Corporação Financeira 
de D es envolvimento 
Internacional dos EUA 
(DFC) e do Banco de 
E x p o r t a ç ã o  e 
Importação dos EUA 
(EXIM) – com o DFC 
atingindo 3,71 bilhões 
de dólares no ano fis-
cal 2024 e o EXIM 
aumentando s eus 
investimentos para 
um recorde de 1,6 
bilhão de dólares no 
ano fiscal 2024.

 O presidente Biden também assinou uma proclamação dos 
EUA designando 17 de novembro como o Dia Internacional da 
Conservação. A proclamação reconhece que a conservação é fun-
damental para proteger os meios de subsistência das pessoas que 
dependem das maravilhas naturais do nosso mundo, conservando 
nossos ecossistemas e vida selvagem, garantindo que nossas terras 
e águas possam ser desfrutadas pelas próximas gerações e ajudando 
a evitar os piores impactos das mudanças climáticas.
 O compromisso do presidente Biden com a conservação de nos-
sas florestas e o combate ao desmatamento global são fundamentais 
para a viagem. Nos últimos quatro anos, o governo liderou esforços 
para conservar mais de 45 milhões de acres de terras e águas; prote-
ger florestas maduras e antigas em terras federais em nosso territó-
rio; fortalecer as parcerias de reflorestamento em todo o país para 
apoiar as economias locais; combater o desmatamento global; e 
implantar soluções baseadas na natureza que reduzam as emissões, 

Presidente Biden marca legado 
climático histórico com viagem 
à Floresta Amazônica do Brasil

Da Redação
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 JOE BIDEN

      Nos últimos quatro anos, o governo criou 
um novo manual que transformou o combate à 
crise climática em uma enorme oportunidade 
econômica – tanto em casa quanto no exterior. 
Depois de liderar a ação doméstica mais 
signicativa sobre clima e conservação da 
história e liderar os esforços globais para 
enfrentar a crise climática”
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      Nos últimos quatro anos, o governo criou 
um novo manual que transformou o combate à 
crise climática em uma enorme oportunidade 
econômica – tanto em casa quanto no exterior. 
Depois de liderar a ação doméstica mais 
signicativa sobre clima e conservação da 
história e liderar os esforços globais para 
enfrentar a crise climática”



15    RDM AMAZÔNIA LEGAL  I  Novembro 2024   I    14       RDM AMAZÔNIA LEGALI   I  Novembro 2024       

aumentem a biodiversidade e criem 
resiliência diante das crescentes amea-
ças climáticas.  
 O governo Biden-Harris anunci-
ou novos esforços para acelerar a ação 
global para conservar terras e águas, 
proteger a biodiversidade e enfrentar 
a crise climática, incluindo:

 50 milhões de dólares para o 
Fundo Amazônia

 Os Estados Unidos anunciaram 
50 milhões de dólares para o Fundo 
Amazônia, o que elevará o total de con-
tribuições dos EUA para o Fundo 
Amazônia para 100 milhões de dóla-
res, sujeito a notificação do Congresso.
Lançamento da Coalizão Brasil de 

Financiamento da Restauração e da 
Bioeconomia. Os Estados Unidos, o 
BTG Pactual e mais de 12 parceiros 
anunciaram o lançamento da Coalizão 
Brasil  para o Financiamento da 
Restauração e da Bioeconomia.  
 Esta Coalizão pretende mobilizar 
pelo menos 10 bilhões de dólares em 
investimentos públicos e privados 
para projetos relacionados à restaura-
ção de terras e bioeconomia até 2030, 
apoiando a conservação e restauração 
de pelo menos 5,5 milhões de hectares 
durante esse período e contribuindo 
para 1,5 gigatoneladas de reduções e 
remoções de emissões até 2050. 
Espera-se que pelo menos 500 milhões 
de dólares sejam investidos em proje-
tos que apoiem povos indígenas e 

comunidades locais na Amazônia bra-
sileira.

 Novo investimento do DFC nos 
maiores projetos de reflorestamento 
da Amazônia

 O DFC está c onc e dendo um 
empréstimo de 37,5 milhões de dólares 
à Mombak Gestora de Recursos Ltda., 
para apoiar o plantio em larga escala 
de espécies de árvores nativas em pas-
tagens degradadas no Brasil, o que 
sequestrará carbono e permitirá a con-
s e r va ç ã o  d a  b i o d i ve r s i d a d e .  A 
Mombak projetou uma abordagem ino-
vadora e em larga escala para gerar cré-
ditos  de  “Re dução de  Emiss õ es 
Verificadas (VER)” de alta qualidade, 

      A notícia dada pelo presidente 
Biden, de que os EUA irão apoiar o Fundo 
Floresta Tropical para Sempre, uma 
proposta encabeçada pelo governo 
brasileiro para nanciamento multilateral 
da proteção das orestas tropicais. Essa é 
uma demanda que os povos tradicionais e a 
Amazônia de Pé estão levantando há algum 
tempo, para que o Fundo efetivamente saia 
do papel”

adquirindo grandes extensões de pas-
tagens degradadas no estado do Pará e 
regiões vizinhas, que serão plantadas 
com espécies de árvores nativas. 
Espera-se que essa atividade sequestre 
aproximadamente 5 milhões de tone-
ladas métricas de CO2 ao longo de 50 
anos, preservando a biodiversidade na 
região amazônica.

 Suporte para o Fundo Florestas 
Tropicais para Sempre – FFTS

 Os Estados Unidos anunciaram 
seu apoio à visão ousada do presidente 
Lula de criar o FFTS – um novo fundo 
pioneiro de 125 bilhões de dólares que 
reflete tanto a urgência quanto a esca-
la do desafio de conservar as florestas 
mais importantes do mundo. O FFTS 
atrairá capital privado substancial e 
fará uma contribuição significativa 
para a conservação das florestas tropi-
cais. Os Estados Unidos estão anunci-
ando apoio para ajudar a finalizar o tra-
balho técnico e analítico necessário 
para projetar e configurar a instalação.
 Esses anúncios complementam 
os esforços adicionais que os Estados 
Unidos estão realizando para apoiar a 
resiliência climática e a biodiversidade 
em ecossistemas críticos como a 
Amazônia e outros ao redor do mundo, 
incluindo:

 Escalando o financiamento para 
restaurar e conservar essas paisagens 
importantes

 Alavancar a demanda por crédi-
tos de carbono florestal de alta integri-
dade. A Coalizão Redução de Emissões 
p or meio do Avanç o do Finan-
ciamento Florestal (LEAF), cofundada 
pelos Estados Unidos como uma coali-
zão de compradores do setor privado e 
do governo, anunciou recentemente 
um acordo de 180 milhões de dólares 
sobre créditos de carbono florestal de 
alta integridade com o estado do Pará. 
As receitas da transação de créditos 
gerados na escala de todo o estado, ao 
preço pioneiro de 15 dólares/tonelada 
de emissões evitadas, apoiarão a con-
servação da Floresta Amazônica. O 
acordo é o primeiro negócio da LEAF 
na Amazônia. As próximas etapas 
incluem consultas completas com as 
partes interessadas, validação do pro-

grama e verificação dos resultados sob 
o padrão ART-TREES. Acordos com 
outros estados da região amazônica são 
esperados nos próximos meses, come-
çando pelo Acre, com interesse signifi-
cativo do lado da demanda por créditos 
de alta integridade dos estados brasile-
iros.

 Novo Acordo -  Quadro de 
Cooperação entre o DFC e o BNDES

 No mês passado, o DFC e o Banco 
N a c i o n a l  d e  D e s e nvo l v i m e n t o 
Econômico e Social (BNDES) assina-
ram um acordo de cooperação para 
aumentar e aprofundar as oportuni-
dades de coinvestimento no Brasil em 
setores relacionados ao clima. Esta 
nova parceria espera expandir o apoio 
a investimentos em conservação e res-
tauração em escala no arco de reflores-
tamento da Amazônia e em outros 
importantes biomas ricos em biodiver-
sidade.

 Lançamento de um laboratório 
de investimento em soluções basea-
das na natureza

 O Instituto Itaúsa, o BB Asset, a 
B l o o mb e r g  P h i l a n t h ro p i e s  e  o 
Instituto Clima e Sociedade firmaram 
parceria com a USAID para estruturar 
um Laboratório de Investimentos em 
Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 
com 2 milhões de dólares da USAID. O 
laboratório promoverá um ambiente 
propício para desbloquear o investi-
mento privado em projetos de SbN, cri-
ando interação e colaboração entre 
diferentes fontes de fundos, fontes de 
capital e partes interessadas em SbN 
para criar instrumentos e transações 
financeiras inovadoras; identificar e 
desenhar modelos de negócios ade-
quados, projetos padronizados e avali-
ação de impactos de projetos de SbN no 
Brasil; e enfrentar os desafios regulató-
rios e defender melhorias nas políticas.

 Lançamento de alianças pela 
Amazônia

 Esta iniciativa se baseará em uma 
parceria existente com o Centro 
Internacional de Agricultura Tropical 
(CIAT), que criou uma plataforma de 
ação coletiva para unir organizações 

     Um país como os EUA, que produz impactos que têm 
relação direta com as mudanças climáticas, têm também a 
responsabilidade de investir em ações globais de mitigação, 
e a Amazônia está no centro das políticas da mudança 
climática”



15    RDM AMAZÔNIA LEGAL  I  Novembro 2024   I    14       RDM AMAZÔNIA LEGALI   I  Novembro 2024       

aumentem a biodiversidade e criem 
resiliência diante das crescentes amea-
ças climáticas.  
 O governo Biden-Harris anunci-
ou novos esforços para acelerar a ação 
global para conservar terras e águas, 
proteger a biodiversidade e enfrentar 
a crise climática, incluindo:

 50 milhões de dólares para o 
Fundo Amazônia

 Os Estados Unidos anunciaram 
50 milhões de dólares para o Fundo 
Amazônia, o que elevará o total de con-
tribuições dos EUA para o Fundo 
Amazônia para 100 milhões de dóla-
res, sujeito a notificação do Congresso.
Lançamento da Coalizão Brasil de 

Financiamento da Restauração e da 
Bioeconomia. Os Estados Unidos, o 
BTG Pactual e mais de 12 parceiros 
anunciaram o lançamento da Coalizão 
Brasil  para o Financiamento da 
Restauração e da Bioeconomia.  
 Esta Coalizão pretende mobilizar 
pelo menos 10 bilhões de dólares em 
investimentos públicos e privados 
para projetos relacionados à restaura-
ção de terras e bioeconomia até 2030, 
apoiando a conservação e restauração 
de pelo menos 5,5 milhões de hectares 
durante esse período e contribuindo 
para 1,5 gigatoneladas de reduções e 
remoções de emissões até 2050. 
Espera-se que pelo menos 500 milhões 
de dólares sejam investidos em proje-
tos que apoiem povos indígenas e 

comunidades locais na Amazônia bra-
sileira.

 Novo investimento do DFC nos 
maiores projetos de reflorestamento 
da Amazônia

 O DFC está c onc e dendo um 
empréstimo de 37,5 milhões de dólares 
à Mombak Gestora de Recursos Ltda., 
para apoiar o plantio em larga escala 
de espécies de árvores nativas em pas-
tagens degradadas no Brasil, o que 
sequestrará carbono e permitirá a con-
s e r va ç ã o  d a  b i o d i ve r s i d a d e .  A 
Mombak projetou uma abordagem ino-
vadora e em larga escala para gerar cré-
ditos  de  “Re dução de  Emiss õ es 
Verificadas (VER)” de alta qualidade, 

      A notícia dada pelo presidente 
Biden, de que os EUA irão apoiar o Fundo 
Floresta Tropical para Sempre, uma 
proposta encabeçada pelo governo 
brasileiro para nanciamento multilateral 
da proteção das orestas tropicais. Essa é 
uma demanda que os povos tradicionais e a 
Amazônia de Pé estão levantando há algum 
tempo, para que o Fundo efetivamente saia 
do papel”

adquirindo grandes extensões de pas-
tagens degradadas no estado do Pará e 
regiões vizinhas, que serão plantadas 
com espécies de árvores nativas. 
Espera-se que essa atividade sequestre 
aproximadamente 5 milhões de tone-
ladas métricas de CO2 ao longo de 50 
anos, preservando a biodiversidade na 
região amazônica.

 Suporte para o Fundo Florestas 
Tropicais para Sempre – FFTS

 Os Estados Unidos anunciaram 
seu apoio à visão ousada do presidente 
Lula de criar o FFTS – um novo fundo 
pioneiro de 125 bilhões de dólares que 
reflete tanto a urgência quanto a esca-
la do desafio de conservar as florestas 
mais importantes do mundo. O FFTS 
atrairá capital privado substancial e 
fará uma contribuição significativa 
para a conservação das florestas tropi-
cais. Os Estados Unidos estão anunci-
ando apoio para ajudar a finalizar o tra-
balho técnico e analítico necessário 
para projetar e configurar a instalação.
 Esses anúncios complementam 
os esforços adicionais que os Estados 
Unidos estão realizando para apoiar a 
resiliência climática e a biodiversidade 
em ecossistemas críticos como a 
Amazônia e outros ao redor do mundo, 
incluindo:

 Escalando o financiamento para 
restaurar e conservar essas paisagens 
importantes

 Alavancar a demanda por crédi-
tos de carbono florestal de alta integri-
dade. A Coalizão Redução de Emissões 
p or meio do Avanç o do Finan-
ciamento Florestal (LEAF), cofundada 
pelos Estados Unidos como uma coali-
zão de compradores do setor privado e 
do governo, anunciou recentemente 
um acordo de 180 milhões de dólares 
sobre créditos de carbono florestal de 
alta integridade com o estado do Pará. 
As receitas da transação de créditos 
gerados na escala de todo o estado, ao 
preço pioneiro de 15 dólares/tonelada 
de emissões evitadas, apoiarão a con-
servação da Floresta Amazônica. O 
acordo é o primeiro negócio da LEAF 
na Amazônia. As próximas etapas 
incluem consultas completas com as 
partes interessadas, validação do pro-

grama e verificação dos resultados sob 
o padrão ART-TREES. Acordos com 
outros estados da região amazônica são 
esperados nos próximos meses, come-
çando pelo Acre, com interesse signifi-
cativo do lado da demanda por créditos 
de alta integridade dos estados brasile-
iros.

 Novo Acordo -  Quadro de 
Cooperação entre o DFC e o BNDES

 No mês passado, o DFC e o Banco 
N a c i o n a l  d e  D e s e nvo l v i m e n t o 
Econômico e Social (BNDES) assina-
ram um acordo de cooperação para 
aumentar e aprofundar as oportuni-
dades de coinvestimento no Brasil em 
setores relacionados ao clima. Esta 
nova parceria espera expandir o apoio 
a investimentos em conservação e res-
tauração em escala no arco de reflores-
tamento da Amazônia e em outros 
importantes biomas ricos em biodiver-
sidade.

 Lançamento de um laboratório 
de investimento em soluções basea-
das na natureza

 O Instituto Itaúsa, o BB Asset, a 
B l o o mb e r g  P h i l a n t h ro p i e s  e  o 
Instituto Clima e Sociedade firmaram 
parceria com a USAID para estruturar 
um Laboratório de Investimentos em 
Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 
com 2 milhões de dólares da USAID. O 
laboratório promoverá um ambiente 
propício para desbloquear o investi-
mento privado em projetos de SbN, cri-
ando interação e colaboração entre 
diferentes fontes de fundos, fontes de 
capital e partes interessadas em SbN 
para criar instrumentos e transações 
financeiras inovadoras; identificar e 
desenhar modelos de negócios ade-
quados, projetos padronizados e avali-
ação de impactos de projetos de SbN no 
Brasil; e enfrentar os desafios regulató-
rios e defender melhorias nas políticas.

 Lançamento de alianças pela 
Amazônia

 Esta iniciativa se baseará em uma 
parceria existente com o Centro 
Internacional de Agricultura Tropical 
(CIAT), que criou uma plataforma de 
ação coletiva para unir organizações 

     Um país como os EUA, que produz impactos que têm 
relação direta com as mudanças climáticas, têm também a 
responsabilidade de investir em ações globais de mitigação, 
e a Amazônia está no centro das políticas da mudança 
climática”
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do setor privado e da sociedade civil 
para desenvolver e identificar solu-
ções inovadoras para o desenvolvi-
mento sustentável e a conservação da 
Amazônia brasileira. Em sua fase ante-
rior com o apoio da USAID, a Parceria 
acelerou 123 empresas de apoio à bio-
diversidade, alavancou 7,5 milhões de 
dólares em financiamento privado e 
apoiou a conservação de 39 milhões de 
hectares. A nova parceria da AFA 
expandirá a inovadora metodologia 
científica TerraBio da USAID-CIAT 
para medir o impacto da biodiversida-
de para projetos de investimento de 
impacto baseados na Amazônia.
 A USAID fornecerá 2,6 milhões de 
dólares para o Projeto Rainforest 
Wealth, liderado pelo IMAFLORA em 
c o l a b o r a ç ã o  c o m  o  I n s t i t u t o 
Socioambiental (ISA), que busca esta-
belecer modelos econômicos escaláve-
is para conservar florestas em pé, aten-
der aos requisitos legais, melhorar o 
bem-estar da comunidade local e 
alcançar padrões de mercado respon-
sáveis. O projeto visa expandir a rede 
Origens Brasil para facilitar o comércio 
justo de bens produzidos pela comuni-

dade, aumentando a participação e o 
compromisso corporativo dentro da 
rede. Também se concentra no fortale-
cimento das cadeias de valor de produ-
tos florestais não madeireiros e na pro-
moção da agroecologia entre agricul-
tores familiares, comunidades tradici-
onais, assentados e quilombolas no 
norte e sudeste do Pará, trazendo-os 
para a rede Origens Brasil.
 Anunciando 4 milhões de dóla-
res para apoiar novos modelos de negó-
cios que mantêm as florestas em pé e 
beneficiam empresas e famílias locais 
A USAID está anunciando 4 milhões 
de dólares para apoiar um programa 
que está sendo desenvolvido em par-
c e r i a  c o m  a  o r g a n i z a ç ã o  l o c a l 
Conexsus para fortalecer os ecossiste-
mas de negócios de bioeconomia na 
Amazônia brasileira, reforçando um 
novo modelo econômico que mantém 
a floresta em pé e alinha a conservação 
da biodiversidade com o crescimento 
econômico para que as empresas e 
famílias locais prosperem.  Esta inicia-
tiva se baseia em um Memorando de 
Entendimento assinado em março pas-
sado entre a Fundação Skoll e a USAID, 

que reconheceu seu compromisso com-
partilhado de promover o desenvolvi-
mento liderado localmente e expandir 
a coordenação para abordar questões 
de desmatamento e promover a igual-
dade de gênero globalmente.
 A USAID está investindo 1,4 
milhão de dólares na Assobio: A 
Chamada para a Sociobiodiversidade. 
Este projeto fortalecerá as cadeias de 
valor da bioeconomia com potencial 
para a conservação da floresta e da bio-
diversidade, aumentando a geração de 
renda e abordando a segurança ali-
mentar no estado de Mato Grosso. O 
objetivo do projeto é fortalecer uma 
economia próspera de base florestal 
por meio da criação de novos arranjos 
público-privados que atraiam financi-
amento e promovam estratégias diver-
sificadas para apoiar o manejo regene-
rativo da terra, o conhecimento 
empreendedor e o acesso a recursos 
financeiros e mercados para a agricul-
tura familiar e os povos indígenas na 
região amazônica de Mato Grosso. Isso 
contribuirá significativamente para a 
conservação de aproximadamente um 
terço da floresta em Mato Grosso, uma 

área de 8,9 milhões de hectares.
 A USAID está investindo 2,8 
milhões de dólares na atividade de 
Agricultura Regenerativa para a 
Conservação da Amazônia (ARCA). O 
programa ARCA promove soluções 
baseadas na natureza e restauração 
em zonas de amortecimento em torno 
de unidades de conservação, terras 
indígenas, quilombolas e assentamen-
tos de reforma agrária em sete territó-
rios em três estados amazônicos do 
Brasil – Mato Grosso, Maranhão e Pará, 
t o d o s  l o c a l i z a d o s  n o  A r c o  d o 
Desmatamento da Amazônia brasilei-
ra. O objetivo da ARCA é promover o 
uso sustentável da terra, a conserva-
ção da biodiversidade e a resiliência 
socioambiental de comunidades tradi-
cionais por meio de capacitação, cola-
boração e inovação. A ARCA tem como 
objetivo ajudar a melhorar a gestão de 
mais de 19 milhões de hectares de ter-
ras na Amazônia, trabalhando com 40 
Territórios Indígenas e Áreas Quilom-
bolas.
 O Departamento de Agricultura 
dos EUA (USDA) está apoiando os 
esforços para melhorar a eficiência dos 
fertilizantes. O USDA fez parceria com 
instituições brasileiras e americanas 
em um projeto de pesquisa conjunto 
inovador para melhorar a eficiência de 
fertilizantes, com o objetivo de comba-
ter as mudanças climáticas e a insegu-
rança alimentar. O projeto, chamado 
“Fertilize for Life”, atualmente financi-
ado em 1,2 milhão de dólares, faz parte 
da Iniciativa Fertilize Right do USDA, 
lançada em 2023 com o apoio do 
Desafio Global de Fertilizantes do 
Departamento de Estado dos EUA, e se 
concentra em permitir a cooperação 
em um uso da terra mais eficiente e eco-
lógico, tem um potencial significativo 
para escalar a agricultura sustentável, 
melhorar a produtividade e os meios 
de subsistência dos agricultores, redu-
zindo as emissões de óxido nitroso.
 O Departamento de Estado, por 
meio de um prêmio de 2,5 milhões de 
dólares para a Nature Conservancy 
(TNC), está apoiando os esforços para 
reduzir o desmatamento associado ao 
setor pecuário brasileiro, melhorando 
a rastreabilidade do gado em toda a 
cadeia de suprimentos. Essas interven-
ções visam apoiar a indústria pecuária 
a evitar 400 milhões de toneladas 
métricas de emissões de carbono por 

     A questão da terra é chave para o combate à crise 

climática. Demarcar territórios indígenas e de comunidades 

tradicionais na Amazônia e garantir recursos para a sua 

proteção é o caminho. Precisamos fazer o dinheiro chegar 

nos povos da oresta, que são guardiões desses espaços, e 

nas estruturas de proteção, como o Ibama e o ICMBio”

ano devido ao desmatamento e à perda 
de habitat, juntamente com reduções 
nas emissões de metano. Esse esforço 
está ancorado no estado do Pará, que 
estabeleceu a meta de alcançar a ras-
treabilidade total do gado até 2025.

 Aproveitando a tecnologia para 
apoiar a conservação e o manejo flo-
restal

 Parceria com o Governo do Brasil 
para Combater a Extração Ilegal de 
Madeira e Comércio Associado. Os 
EUA estão cooperando para garantir 
que o Brasil possua tecnologia de ponta 
e capacidade operacional para identifi-
c a ç ã o  d e  m a d e i ra  p o r  m e i o  d e 
Espectrometria de Massa (DART-
T O F M S :  A n á l i s e  D i r e t a  e m 
Espectrometria de Massa em Tempo 
Real de Voo). Essa tecnologia identifica 
uma “impressão digital” química única 
para identificar espécies de madeira, 
fortalecendo a capacidade de monito-
rar e fazer cumprir a legalidade nas 
cadeias de fornecimento de madeira.
 A Administração Oceânica e 

Atmosférica Nacional (NOAA) está 
apoiando os esforços de mapeamento 
de áreas queimadas quase em tempo 
real para o Laboratório de Senso-
riamento Remoto da Univer-sidade 
Federal do Rio de Janeiro, fornecendo 
as principais observações de satélite 
usadas pelo Sistema Alarmes. O siste-
ma gera atualizações diárias de mapea-
mento de áreas queimadas para os prin-
cipais biomas ameaçados no Brasil, aju-
dando a informar a tomada de decisões 
no Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima. Por mais de 15 
anos, a NOAA também apoiou o pro-
grama de monitoramento de incêndios 
florestais por satélite no Instituto 
Brasileiro de Pesquisas Espaciais. Esse 
programa fornece informações críti-
cas de detecção de incêndios quase em 
tempo real para a maior parte da 
América do Sul usando um conjunto 
de dados de satélite.
 A USAID está investindo 7,8 
milhões de dólares em sua parceria de 
longa data com o Serviço Florestal dos 
EUA para fortalecer a gestão do fogo no 
Brasil. A USAID e o Serviço Florestal 
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do setor privado e da sociedade civil 
para desenvolver e identificar solu-
ções inovadoras para o desenvolvi-
mento sustentável e a conservação da 
Amazônia brasileira. Em sua fase ante-
rior com o apoio da USAID, a Parceria 
acelerou 123 empresas de apoio à bio-
diversidade, alavancou 7,5 milhões de 
dólares em financiamento privado e 
apoiou a conservação de 39 milhões de 
hectares. A nova parceria da AFA 
expandirá a inovadora metodologia 
científica TerraBio da USAID-CIAT 
para medir o impacto da biodiversida-
de para projetos de investimento de 
impacto baseados na Amazônia.
 A USAID fornecerá 2,6 milhões de 
dólares para o Projeto Rainforest 
Wealth, liderado pelo IMAFLORA em 
c o l a b o r a ç ã o  c o m  o  I n s t i t u t o 
Socioambiental (ISA), que busca esta-
belecer modelos econômicos escaláve-
is para conservar florestas em pé, aten-
der aos requisitos legais, melhorar o 
bem-estar da comunidade local e 
alcançar padrões de mercado respon-
sáveis. O projeto visa expandir a rede 
Origens Brasil para facilitar o comércio 
justo de bens produzidos pela comuni-

dade, aumentando a participação e o 
compromisso corporativo dentro da 
rede. Também se concentra no fortale-
cimento das cadeias de valor de produ-
tos florestais não madeireiros e na pro-
moção da agroecologia entre agricul-
tores familiares, comunidades tradici-
onais, assentados e quilombolas no 
norte e sudeste do Pará, trazendo-os 
para a rede Origens Brasil.
 Anunciando 4 milhões de dóla-
res para apoiar novos modelos de negó-
cios que mantêm as florestas em pé e 
beneficiam empresas e famílias locais 
A USAID está anunciando 4 milhões 
de dólares para apoiar um programa 
que está sendo desenvolvido em par-
c e r i a  c o m  a  o r g a n i z a ç ã o  l o c a l 
Conexsus para fortalecer os ecossiste-
mas de negócios de bioeconomia na 
Amazônia brasileira, reforçando um 
novo modelo econômico que mantém 
a floresta em pé e alinha a conservação 
da biodiversidade com o crescimento 
econômico para que as empresas e 
famílias locais prosperem.  Esta inicia-
tiva se baseia em um Memorando de 
Entendimento assinado em março pas-
sado entre a Fundação Skoll e a USAID, 

que reconheceu seu compromisso com-
partilhado de promover o desenvolvi-
mento liderado localmente e expandir 
a coordenação para abordar questões 
de desmatamento e promover a igual-
dade de gênero globalmente.
 A USAID está investindo 1,4 
milhão de dólares na Assobio: A 
Chamada para a Sociobiodiversidade. 
Este projeto fortalecerá as cadeias de 
valor da bioeconomia com potencial 
para a conservação da floresta e da bio-
diversidade, aumentando a geração de 
renda e abordando a segurança ali-
mentar no estado de Mato Grosso. O 
objetivo do projeto é fortalecer uma 
economia próspera de base florestal 
por meio da criação de novos arranjos 
público-privados que atraiam financi-
amento e promovam estratégias diver-
sificadas para apoiar o manejo regene-
rativo da terra, o conhecimento 
empreendedor e o acesso a recursos 
financeiros e mercados para a agricul-
tura familiar e os povos indígenas na 
região amazônica de Mato Grosso. Isso 
contribuirá significativamente para a 
conservação de aproximadamente um 
terço da floresta em Mato Grosso, uma 

área de 8,9 milhões de hectares.
 A USAID está investindo 2,8 
milhões de dólares na atividade de 
Agricultura Regenerativa para a 
Conservação da Amazônia (ARCA). O 
programa ARCA promove soluções 
baseadas na natureza e restauração 
em zonas de amortecimento em torno 
de unidades de conservação, terras 
indígenas, quilombolas e assentamen-
tos de reforma agrária em sete territó-
rios em três estados amazônicos do 
Brasil – Mato Grosso, Maranhão e Pará, 
t o d o s  l o c a l i z a d o s  n o  A r c o  d o 
Desmatamento da Amazônia brasilei-
ra. O objetivo da ARCA é promover o 
uso sustentável da terra, a conserva-
ção da biodiversidade e a resiliência 
socioambiental de comunidades tradi-
cionais por meio de capacitação, cola-
boração e inovação. A ARCA tem como 
objetivo ajudar a melhorar a gestão de 
mais de 19 milhões de hectares de ter-
ras na Amazônia, trabalhando com 40 
Territórios Indígenas e Áreas Quilom-
bolas.
 O Departamento de Agricultura 
dos EUA (USDA) está apoiando os 
esforços para melhorar a eficiência dos 
fertilizantes. O USDA fez parceria com 
instituições brasileiras e americanas 
em um projeto de pesquisa conjunto 
inovador para melhorar a eficiência de 
fertilizantes, com o objetivo de comba-
ter as mudanças climáticas e a insegu-
rança alimentar. O projeto, chamado 
“Fertilize for Life”, atualmente financi-
ado em 1,2 milhão de dólares, faz parte 
da Iniciativa Fertilize Right do USDA, 
lançada em 2023 com o apoio do 
Desafio Global de Fertilizantes do 
Departamento de Estado dos EUA, e se 
concentra em permitir a cooperação 
em um uso da terra mais eficiente e eco-
lógico, tem um potencial significativo 
para escalar a agricultura sustentável, 
melhorar a produtividade e os meios 
de subsistência dos agricultores, redu-
zindo as emissões de óxido nitroso.
 O Departamento de Estado, por 
meio de um prêmio de 2,5 milhões de 
dólares para a Nature Conservancy 
(TNC), está apoiando os esforços para 
reduzir o desmatamento associado ao 
setor pecuário brasileiro, melhorando 
a rastreabilidade do gado em toda a 
cadeia de suprimentos. Essas interven-
ções visam apoiar a indústria pecuária 
a evitar 400 milhões de toneladas 
métricas de emissões de carbono por 

     A questão da terra é chave para o combate à crise 

climática. Demarcar territórios indígenas e de comunidades 

tradicionais na Amazônia e garantir recursos para a sua 

proteção é o caminho. Precisamos fazer o dinheiro chegar 

nos povos da oresta, que são guardiões desses espaços, e 

nas estruturas de proteção, como o Ibama e o ICMBio”

ano devido ao desmatamento e à perda 
de habitat, juntamente com reduções 
nas emissões de metano. Esse esforço 
está ancorado no estado do Pará, que 
estabeleceu a meta de alcançar a ras-
treabilidade total do gado até 2025.

 Aproveitando a tecnologia para 
apoiar a conservação e o manejo flo-
restal

 Parceria com o Governo do Brasil 
para Combater a Extração Ilegal de 
Madeira e Comércio Associado. Os 
EUA estão cooperando para garantir 
que o Brasil possua tecnologia de ponta 
e capacidade operacional para identifi-
c a ç ã o  d e  m a d e i ra  p o r  m e i o  d e 
Espectrometria de Massa (DART-
T O F M S :  A n á l i s e  D i r e t a  e m 
Espectrometria de Massa em Tempo 
Real de Voo). Essa tecnologia identifica 
uma “impressão digital” química única 
para identificar espécies de madeira, 
fortalecendo a capacidade de monito-
rar e fazer cumprir a legalidade nas 
cadeias de fornecimento de madeira.
 A Administração Oceânica e 

Atmosférica Nacional (NOAA) está 
apoiando os esforços de mapeamento 
de áreas queimadas quase em tempo 
real para o Laboratório de Senso-
riamento Remoto da Univer-sidade 
Federal do Rio de Janeiro, fornecendo 
as principais observações de satélite 
usadas pelo Sistema Alarmes. O siste-
ma gera atualizações diárias de mapea-
mento de áreas queimadas para os prin-
cipais biomas ameaçados no Brasil, aju-
dando a informar a tomada de decisões 
no Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima. Por mais de 15 
anos, a NOAA também apoiou o pro-
grama de monitoramento de incêndios 
florestais por satélite no Instituto 
Brasileiro de Pesquisas Espaciais. Esse 
programa fornece informações críti-
cas de detecção de incêndios quase em 
tempo real para a maior parte da 
América do Sul usando um conjunto 
de dados de satélite.
 A USAID está investindo 7,8 
milhões de dólares em sua parceria de 
longa data com o Serviço Florestal dos 
EUA para fortalecer a gestão do fogo no 
Brasil. A USAID e o Serviço Florestal 
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dos EUA apoiam as agências brasilei-
ras na prevenção e resposta a incêndi-
os florestais. Currículos de incêndio 
padronizados garantem que todos os 
bombeiros compartilhem uma lingua-
gem comum e abordagens padroniza-
das, como o Sistema de Comando de 
Incidentes. O USFS promove o manejo 
inclusivo do fogo, capacitando mulhe-
res e comunidades indígenas, incluin-
do a primeira brigada de incêndio indí-
gena só de mulheres no Tocantins e no 
Maranhão.
 
 Entregando para comunidades 
locais e indígenas

 A USAID está investindo 1,9 
milhão de dólares para lançar a 
Aliança dos Povos Indígenas pelas 
Florestas da Amazônia Oriental. Essa 
aliança reunirá organizações que 
representam os povos indígenas para 
conservar, proteger e restaurar os 
recursos naturais em 14 territórios 
indígenas nos estados do Maranhão e 
Tocantins. O projeto cobrirá uma área 
total combinada de aproximadamente 
2,5 milhões de hectares de terra que 
abriga uma população de aproximada-
mente 35.000 indivíduos de 11 grupos 
étnicos, bem como um grupo em isola-
mento voluntário.
 Expandir o apoio aos programas 
existentes dos EUA, incluindo o 
Mecanismo de Acesso ao Finan-
ciamento dos Povos Indígenas (IPFAF). 
Este projeto visa aumentar o acesso ao 
financiamento para comunidades indí-
genas para conservação, restauração e 
manejo florestal com foco nos povos 
indígenas da Bacia Amazônica, bem 
como da Bacia do Congo e do Sudeste 
Asiático. A IPFAF também está traba-
lhando para aumentar a capacidade 
dos povos indígenas e suas organiza-
ções representativas de proteger e 
gerenciar de forma sustentável os 
recursos naturais em 27 milhões de 
hectares de paisagens florestais do sul 
do estado do Amazonas e em savanas e 
paisagens florestais do estado de 
Roraima.
 A USAID está investindo 4 
milhões de dólares para lançar a 
Atividade Tapajós pela Vida, que visa 
reduzir as ameaças à biodiversidade 
amazônica, melhorando o uso susten-
tável e a conservação de 7 milhões de 

hectares de áreas protegidas e terras de 
povos indígenas e comunidades locais 
na bacia do rio Tapajós. Expandirá as 
cadeias de valor sustentáveis para pro-
dutos florestais, apoiará o turismo de 
base comunitária e melhorará a gestão 
territorial dentro da bacia hidrográfi-
ca.
 A USAID investirá 1,4 milhão de 
dólares para lançar o projeto de bem-
estar e gestão territorial nas bacias dos 
rios Negro e Xingu. Essa atividade 
busca fortalecer a capacidade dos 
povos indígenas das bacias dos rios 
Xingu e Rio Negro – e suas redes de par-
cerias – para implementar a Política 
Nacional de Gestão Territorial e 
Ambiental das Terras Indígenas 
(PNGATI) e seus instrumentos de ges-
t ã o ,  c o m o  o s  P l a n o s  d e  G e s t ã o 
Territorial e Ambiental. O fortaleci-
mento da gestão ambiental desses ter-
ritórios indígenas nas bacias do rio 
Negro e do Xingu poderia ajudar a 
gerenciar de forma sustentável apro-
ximadamente 26 milhões de hectares 
de terras estrategicamente importan-

tes para a conservação da biodiversi-
dade na Amazônia brasileira.
 A USAID está investindo 2,6 
milhões de dólares para lançar a ativi-
dade de Gestão Territorial Indígena 
Integrada, que apoiará organizações 
representativas indígenas no desen-
volvimento de planos de gestão terri-
torial e ambiental que incorporem a 
defesa de políticas em terras indíge-
nas, aumentando a capacidade dos 
povos indígenas e suas organizações 
representativas de proteger e gerenci-
ar de forma sustentável os recursos 
naturais em uma área total combinada 
de 27 milhões de hectares em paisa-
gens florestais de sul do estado do 
Amazonas, e através da savana e paisa-
gens florestais do estado de Roraima.

 Alavancando parcerias de ciên-
cia e tecnologia Brasil-EUA

 Lançamento de Sistemas Avan-
çados de Energia Zero Carbono na 
Amazônia.  O D epartamento de 
Energia dos EUA executará uma avali-

ação da implantação de minirredes 
renováveis na região da Amazônia 
Legal com o objetivo de apoiar o 
Programa Energias da Amazônia do 
Brasil. Um programa emblemático do 
p r e s i d e n t e  L u l a ,  E n e r g i a s  d a 
Amazônia pretende diminuir os 
impactos sociais e ambientais negati-
vos da região associados à dependên-
cia de combustíveis fósseis. Ao apoiar a 
implantação de energia limpa e confiá-
vel para comunidades vulneráveis na 
Amazônia, este projeto contribuirá 
para um desenvolvimento social e eco-
nômico mais rápido na região.
 Promovendo a Cooperação One 
Health no Brasil e na Bacia Amazô-
nica: A National Science Foundation e 
seus parceiros anunciarão 17 milhões 
de dólares para subsídios do Belmont 
Forum focados em cooperação climáti-
ca, ambiental e de saúde.  Destes, quase 
3 milhões de dólares em financiamen-
to são para projetos em todo o Brasil e 
na Bacia Amazônica.
 Forneceu 1,4 milhão de dólares 
para reduzir a atividade criminosa 
organizada relacionada à mineração 
ilegal e ao tráfico de mercúrio. Os EUA 
estão promovendo o Estado de Direito 
e o desenvolvimento econômico na 
Amazônia brasileira.  A mineração ile-
gal, muitas vezes marcada por sua afili-
ação a grupos do crime organizado, 
representa uma ameaça significativa à 
paz, à estabilidade e ao Estado de 
Direito, bem como ao meio ambiente, 
desde o desmatamento ilegal e a conta-
minação das fontes de água até a polui-
ção do ar e a degradação da terra.

 “Soluções baseadas na natureza 
que reduzam emissões”

 Todas essas ações, segundo o 
anúncio, são para “ajudar a acelerar os 
esforços globais para combater e rever-
ter o desmatamento e implantar solu-
ções baseadas na natureza que redu-
zam as emissões, aumentem a biodi-
versidade e construam resiliência a 
um clima em mudança”.
 Na nota sobre o pacote, o governo 
americano lembra que "desde o primei-
ro dia do governo Biden-Harris, a luta 
contra as mudanças climáticas tem 
sido uma causa definidora da lideran-
ça e da presidência do presidente 
Biden”.

 “Nos últimos quatro anos, o 
governo criou um novo manual que 
transformou o combate à crise climáti-
ca em uma enorme oportunidade eco-
nômica – tanto em casa quanto no exte-
rior. Depois de liderar a ação doméstica 
mais significativa sobre clima e con-
servação da história e liderar os esfor-
ços globais para enfrentar a crise cli-
mática, hoje o presidente Biden está 
viajando para Manaus, Brasil, onde se 
reunirá com líderes indígenas e 
outros", diz a nota.

Repercussão 

 A Agência Brasil ouviu o movi-
mento Amazônia de Pé, que congrega 
20 mil ativistas e cerca de 300 organi-
zações. Sua porta-voz e diretora, 
Daniela Orofino, declarou que recebeu 
“com muita alegria a notícia dada pelo 
presidente Biden, de que os EUA irão 
apoiar o Fundo Floresta Tropical para 
Sempre, uma proposta encabeçada 
pelo governo brasileiro para financia-
mento multilateral da proteção das flo-
restas tropicais. Essa é uma demanda 
que os povos tradicionais e a Amazônia 
de Pé estão levantando há algum tem-
po, para que o Fundo efetivamente saia 
do papel”. 
 “Um país como os EUA, que pro-
duz impactos que têm relação direta 
com as mudanças climáticas, têm tam-
bém a responsabilidade de investir em 
aç õ es globais  de mitigação,  e  a 
Amazônia está no centro das políticas 
da mudança climática”, disse Orofino.
 “A questão da terra é chave para o 
combate à crise climática. Demarcar 
territórios indígenas e de comunida-
des tradicionais na Amazônia e garan-
tir recursos para a sua proteção é o 
caminho. Precisamos fazer o dinheiro 
chegar nos povos da floresta, que são 
guardiões desses espaços, e nas estru-
turas de proteção, como o Ibama e o 
ICMBio. Por isso, ficaremos atentas 
para que esse apoio seja implementa-
do, ainda que com os desafios que virão 
com a mudança de governo norte-
americano”, disse Daniela Orofino.
 O secretário executivo do Obser-
vatório do Clima, Marcio Astrini, disse 
que o anúncio é positivo e pode conso-
lidar políticas públicas que estão sendo 
estruturadas na região.

 “São anúncios extremamente 
importantes, e a maioria deles relacio-
nados à proteção da Amazônia, à defe-
sa da biodiversidade e combate ao des-
matamento. O desmatamento é um 
dos principais fatores hoje de emissões 
de gás de efeito estufa no Brasil. Zerar o 
desmatamento é algo absolutamente 
possível. O atual governo, inclusive, 
vem diminuindo de forma bastante 
substancial as taxas de desmatamento, 
nos dois últimos anos, cerca de 45% de 
redução, e esses investimentos vão per-
mitir que essas políticas de combate ao 
desmatamento continuem fortaleci-
das e também que uma economia de 
floresta seja colocada no local, nos luga-
res que hoje você tem o desenvolvi-
mento de uma economia de destrui-
ção. Portanto, a preservação se torna 
uma forma de gerar renda, de gerar 
benefícios, para a população, e é isso 
que a gente precisa, combater o crime, 
gerar renda através da proteção da flo-
resta. Esse tipo de anúncio que está 
sendo feito vai nessa direção e por isso 
a importância".

 O secretário executivo da organi-
zação não governamental dedicada à 
redução de emissões ressaltou o "des-
taque bastante especial vai para a 
questão do Fundo Amazônia".

 "Os Estados Unidos chegaram a já 
depositar cerca de US$ 50 milhões no 
Fundo Amazônia nesse último perío-
do. Pelo anúncio parece que a gente vai 
ter mais um depósito de US$ 50 
milhões e o Fundo Amazônia tem 
demonstrado ao longo do tempo que é 
um instrumento fundamental para o 
combate ao desmatamento e combate 
ao crime ambiental, uma vez que quase 
todos os desmatamentos da Amazônia 
acontecem na ilegalidade”.

* Com informações da Embaixada dos 
EUA e da Agência Brasil
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dos EUA apoiam as agências brasilei-
ras na prevenção e resposta a incêndi-
os florestais. Currículos de incêndio 
padronizados garantem que todos os 
bombeiros compartilhem uma lingua-
gem comum e abordagens padroniza-
das, como o Sistema de Comando de 
Incidentes. O USFS promove o manejo 
inclusivo do fogo, capacitando mulhe-
res e comunidades indígenas, incluin-
do a primeira brigada de incêndio indí-
gena só de mulheres no Tocantins e no 
Maranhão.
 
 Entregando para comunidades 
locais e indígenas

 A USAID está investindo 1,9 
milhão de dólares para lançar a 
Aliança dos Povos Indígenas pelas 
Florestas da Amazônia Oriental. Essa 
aliança reunirá organizações que 
representam os povos indígenas para 
conservar, proteger e restaurar os 
recursos naturais em 14 territórios 
indígenas nos estados do Maranhão e 
Tocantins. O projeto cobrirá uma área 
total combinada de aproximadamente 
2,5 milhões de hectares de terra que 
abriga uma população de aproximada-
mente 35.000 indivíduos de 11 grupos 
étnicos, bem como um grupo em isola-
mento voluntário.
 Expandir o apoio aos programas 
existentes dos EUA, incluindo o 
Mecanismo de Acesso ao Finan-
ciamento dos Povos Indígenas (IPFAF). 
Este projeto visa aumentar o acesso ao 
financiamento para comunidades indí-
genas para conservação, restauração e 
manejo florestal com foco nos povos 
indígenas da Bacia Amazônica, bem 
como da Bacia do Congo e do Sudeste 
Asiático. A IPFAF também está traba-
lhando para aumentar a capacidade 
dos povos indígenas e suas organiza-
ções representativas de proteger e 
gerenciar de forma sustentável os 
recursos naturais em 27 milhões de 
hectares de paisagens florestais do sul 
do estado do Amazonas e em savanas e 
paisagens florestais do estado de 
Roraima.
 A USAID está investindo 4 
milhões de dólares para lançar a 
Atividade Tapajós pela Vida, que visa 
reduzir as ameaças à biodiversidade 
amazônica, melhorando o uso susten-
tável e a conservação de 7 milhões de 

hectares de áreas protegidas e terras de 
povos indígenas e comunidades locais 
na bacia do rio Tapajós. Expandirá as 
cadeias de valor sustentáveis para pro-
dutos florestais, apoiará o turismo de 
base comunitária e melhorará a gestão 
territorial dentro da bacia hidrográfi-
ca.
 A USAID investirá 1,4 milhão de 
dólares para lançar o projeto de bem-
estar e gestão territorial nas bacias dos 
rios Negro e Xingu. Essa atividade 
busca fortalecer a capacidade dos 
povos indígenas das bacias dos rios 
Xingu e Rio Negro – e suas redes de par-
cerias – para implementar a Política 
Nacional de Gestão Territorial e 
Ambiental das Terras Indígenas 
(PNGATI) e seus instrumentos de ges-
t ã o ,  c o m o  o s  P l a n o s  d e  G e s t ã o 
Territorial e Ambiental. O fortaleci-
mento da gestão ambiental desses ter-
ritórios indígenas nas bacias do rio 
Negro e do Xingu poderia ajudar a 
gerenciar de forma sustentável apro-
ximadamente 26 milhões de hectares 
de terras estrategicamente importan-

tes para a conservação da biodiversi-
dade na Amazônia brasileira.
 A USAID está investindo 2,6 
milhões de dólares para lançar a ativi-
dade de Gestão Territorial Indígena 
Integrada, que apoiará organizações 
representativas indígenas no desen-
volvimento de planos de gestão terri-
torial e ambiental que incorporem a 
defesa de políticas em terras indíge-
nas, aumentando a capacidade dos 
povos indígenas e suas organizações 
representativas de proteger e gerenci-
ar de forma sustentável os recursos 
naturais em uma área total combinada 
de 27 milhões de hectares em paisa-
gens florestais de sul do estado do 
Amazonas, e através da savana e paisa-
gens florestais do estado de Roraima.

 Alavancando parcerias de ciên-
cia e tecnologia Brasil-EUA

 Lançamento de Sistemas Avan-
çados de Energia Zero Carbono na 
Amazônia.  O D epartamento de 
Energia dos EUA executará uma avali-

ação da implantação de minirredes 
renováveis na região da Amazônia 
Legal com o objetivo de apoiar o 
Programa Energias da Amazônia do 
Brasil. Um programa emblemático do 
p r e s i d e n t e  L u l a ,  E n e r g i a s  d a 
Amazônia pretende diminuir os 
impactos sociais e ambientais negati-
vos da região associados à dependên-
cia de combustíveis fósseis. Ao apoiar a 
implantação de energia limpa e confiá-
vel para comunidades vulneráveis na 
Amazônia, este projeto contribuirá 
para um desenvolvimento social e eco-
nômico mais rápido na região.
 Promovendo a Cooperação One 
Health no Brasil e na Bacia Amazô-
nica: A National Science Foundation e 
seus parceiros anunciarão 17 milhões 
de dólares para subsídios do Belmont 
Forum focados em cooperação climáti-
ca, ambiental e de saúde.  Destes, quase 
3 milhões de dólares em financiamen-
to são para projetos em todo o Brasil e 
na Bacia Amazônica.
 Forneceu 1,4 milhão de dólares 
para reduzir a atividade criminosa 
organizada relacionada à mineração 
ilegal e ao tráfico de mercúrio. Os EUA 
estão promovendo o Estado de Direito 
e o desenvolvimento econômico na 
Amazônia brasileira.  A mineração ile-
gal, muitas vezes marcada por sua afili-
ação a grupos do crime organizado, 
representa uma ameaça significativa à 
paz, à estabilidade e ao Estado de 
Direito, bem como ao meio ambiente, 
desde o desmatamento ilegal e a conta-
minação das fontes de água até a polui-
ção do ar e a degradação da terra.

 “Soluções baseadas na natureza 
que reduzam emissões”

 Todas essas ações, segundo o 
anúncio, são para “ajudar a acelerar os 
esforços globais para combater e rever-
ter o desmatamento e implantar solu-
ções baseadas na natureza que redu-
zam as emissões, aumentem a biodi-
versidade e construam resiliência a 
um clima em mudança”.
 Na nota sobre o pacote, o governo 
americano lembra que "desde o primei-
ro dia do governo Biden-Harris, a luta 
contra as mudanças climáticas tem 
sido uma causa definidora da lideran-
ça e da presidência do presidente 
Biden”.

 “Nos últimos quatro anos, o 
governo criou um novo manual que 
transformou o combate à crise climáti-
ca em uma enorme oportunidade eco-
nômica – tanto em casa quanto no exte-
rior. Depois de liderar a ação doméstica 
mais significativa sobre clima e con-
servação da história e liderar os esfor-
ços globais para enfrentar a crise cli-
mática, hoje o presidente Biden está 
viajando para Manaus, Brasil, onde se 
reunirá com líderes indígenas e 
outros", diz a nota.

Repercussão 

 A Agência Brasil ouviu o movi-
mento Amazônia de Pé, que congrega 
20 mil ativistas e cerca de 300 organi-
zações. Sua porta-voz e diretora, 
Daniela Orofino, declarou que recebeu 
“com muita alegria a notícia dada pelo 
presidente Biden, de que os EUA irão 
apoiar o Fundo Floresta Tropical para 
Sempre, uma proposta encabeçada 
pelo governo brasileiro para financia-
mento multilateral da proteção das flo-
restas tropicais. Essa é uma demanda 
que os povos tradicionais e a Amazônia 
de Pé estão levantando há algum tem-
po, para que o Fundo efetivamente saia 
do papel”. 
 “Um país como os EUA, que pro-
duz impactos que têm relação direta 
com as mudanças climáticas, têm tam-
bém a responsabilidade de investir em 
aç õ es globais  de mitigação,  e  a 
Amazônia está no centro das políticas 
da mudança climática”, disse Orofino.
 “A questão da terra é chave para o 
combate à crise climática. Demarcar 
territórios indígenas e de comunida-
des tradicionais na Amazônia e garan-
tir recursos para a sua proteção é o 
caminho. Precisamos fazer o dinheiro 
chegar nos povos da floresta, que são 
guardiões desses espaços, e nas estru-
turas de proteção, como o Ibama e o 
ICMBio. Por isso, ficaremos atentas 
para que esse apoio seja implementa-
do, ainda que com os desafios que virão 
com a mudança de governo norte-
americano”, disse Daniela Orofino.
 O secretário executivo do Obser-
vatório do Clima, Marcio Astrini, disse 
que o anúncio é positivo e pode conso-
lidar políticas públicas que estão sendo 
estruturadas na região.

 “São anúncios extremamente 
importantes, e a maioria deles relacio-
nados à proteção da Amazônia, à defe-
sa da biodiversidade e combate ao des-
matamento. O desmatamento é um 
dos principais fatores hoje de emissões 
de gás de efeito estufa no Brasil. Zerar o 
desmatamento é algo absolutamente 
possível. O atual governo, inclusive, 
vem diminuindo de forma bastante 
substancial as taxas de desmatamento, 
nos dois últimos anos, cerca de 45% de 
redução, e esses investimentos vão per-
mitir que essas políticas de combate ao 
desmatamento continuem fortaleci-
das e também que uma economia de 
floresta seja colocada no local, nos luga-
res que hoje você tem o desenvolvi-
mento de uma economia de destrui-
ção. Portanto, a preservação se torna 
uma forma de gerar renda, de gerar 
benefícios, para a população, e é isso 
que a gente precisa, combater o crime, 
gerar renda através da proteção da flo-
resta. Esse tipo de anúncio que está 
sendo feito vai nessa direção e por isso 
a importância".

 O secretário executivo da organi-
zação não governamental dedicada à 
redução de emissões ressaltou o "des-
taque bastante especial vai para a 
questão do Fundo Amazônia".

 "Os Estados Unidos chegaram a já 
depositar cerca de US$ 50 milhões no 
Fundo Amazônia nesse último perío-
do. Pelo anúncio parece que a gente vai 
ter mais um depósito de US$ 50 
milhões e o Fundo Amazônia tem 
demonstrado ao longo do tempo que é 
um instrumento fundamental para o 
combate ao desmatamento e combate 
ao crime ambiental, uma vez que quase 
todos os desmatamentos da Amazônia 
acontecem na ilegalidade”.

* Com informações da Embaixada dos 
EUA e da Agência Brasil
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defesa da biodiversidade e combate ao desmatamento. O 

desmatamento é um dos principais fatores hoje de emissões 

de gás de efeito estufa no Brasil. Zerar o desmatamento é 

algo absolutamente possível”



 ex-ministro diz que se a 
Amazônia for declarada um 
bem comum, a biodiversi-
dade "não vai ser do mundo; 
vai ser dos laboratórios nor-
te-americanos, dos labora-

tórios europeus".
 A Amazônia é a maior floresta tro-
pical do mundo, que se estende pela 
bacia hidrográfica do rio Amazonas. 
Rica em biodiversidade, ela é lar de 
milhões de espécies de animais e plan-
tas, e seu território compreende seis 
países da América do Sul: Brasil, Peru, 
B o l í v i a ,  E q u a d o r,  C o l ô m b i a  e 
Venezuela.
 A maior parte do território da 
Floresta Amazônica, no entanto, fica 
no Brasil. Segundo dados do Instituto 
do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia (Imazon), a Amazônia Legal 
— nomenclatura usada pelo governo 

O
brasileiro para demarcar os estados do 
país que a floresta engloba — compre-
ende 59% do território brasileiro, dis-
tribuída por 775 municípios e com 
uma extensão de 5 milhões de quilô-
metros quadrados.
 A dimensão ecológica e estratégi-
ca da Floresta Amazônica é cobiça de 
líderes estrangeiros, entre eles o presi-
dente francês, Emmanuel Macron, que 
em mais de uma ocasião afirmou que a 
Amazônia é de todos.
 E m  e n t r e v i s t a  a o  p o d c a s t 
Mundioka, da Sputnik Brasil, Aldo 
Rebelo, ex-ministro e autor do livro 
"Amazônia: a maldição das Torde-
silhas", publicado em janeiro, explicou 
quais as principais ameaças à Floresta 
Amazônica e como os países amazôni-
cos lidam com tentativas de interfe-
rência externa.

Rebelo afirma que "não há nada que 
tenha a relevância geopolítica da 
Amazônia nem no Brasil nem no mun-
do". Isso porque, segundo ele, o mundo 
hoje vive duas carências fundamenta-
is: a necessidade da segurança energé-
tica e da segurança alimentar.
 "Quando você trata de segurança 
alimentar, você tem na Amazônia a 
maior fronteira de agropecuária do 
mundo, de terras disponíveis, de água, 
de recursos naturais que podem ser 
usados para a segurança alimentar, ou 
seja, para a agricultura e a pecuária. E 
quando você trata de segurança ener-
gética, você tem na Amazônia os miné-
rios necessários para a transição ener-
gética, para fazer uma bateria, para 
qualquer forma de energia alternati-
va", explica.
 Ele acrescenta que os minérios 
das terras-raras, os chamados minéri-
os estratégicos, estão na Amazônia e 
são essenciais para a segurança ener-
gética.
 "Não é por acaso que a Amazônia 
hoje é a agenda da hora, a agenda do 
dia no mundo da diplomacia, porque 
n a  A m a z ô n i a  va i  s e  re a l i z a r  a 
Conferência de Mudanças Climáticas 
das Nações Unidas (COP30) no próxi-
mo ano."
 Segundo Rebelo, antes, os princi-
pais atores que cobiçavam a Amazônia 
eram os impérios coloniais de Portugal 
e Espanha, do Reino Unido, que domi-
nou a Guiana Inglesa (atual Guiana), da 
Holanda, que dominou o Suriname, e 
da França, que domina a Guina 
Francesa, que até hoje segue como um 
território ultramarino francês.
 "A França ficou com essa Guiana, 
mas o que ela reivindicava era vir até o 
Pará e  subir  até  a  fronteira do 
Amazonas com Roraima. Mas a diplo-
macia brasileira terminou protegendo 
esse território e ficando com a França 
apenas nesse departamento que hoje é 
a Guiana Francesa."
 Entretanto, ele aponta que hoje 
essa cobiça parte principalmente dos 
EUA, que têm suas pretensões na 
região, mas "não conseguem estendê-
las além, por exemplo, do petróleo da 
Guiana, que está sendo explorado pela 
p e t r o l í f e r a  n o r t e - a m e r i c a n a 
ExxonMobil’’.

Por Melissa Rocha, do Sputnik Brasil

 Patrimônio Mundial 

21    RDM AMAZÔNIA LEGAL  I  Novembro 2024   I    20       RDM AMAZÔNIA LEGALI   I  Novembro 2024       

Transformar a Amazônia em Patrimônio Mundial 
é transferi-la a países ricos, alerta Aldo Rebelo

Ex-ministro denuncia tentativa de interferência externa no 
bioma brasileiro com vistas às suas riquezas naturais

 Não é por acaso 
que a Amazônia hoje é a 
a g e n d a  d a  h o r a ,  a 
agenda do dia no mundo 
da diplomacia, porque 
na Amazônia vai  se 
realizar a Conferência 
de Mudanças Climáticas 
d a s  N a ç õ e s  U n i d a s 
(COP30) no próximo 
ano"

Questionado sobre a atuação das orga-
nizações não governamentais (ONGs) 
na Amazônia, Rebelo afirma que tem 
uma postura crítica quanto a isso. Ele 
diz que há ONGs "que são entidades 
filantrópicas, entidades humanitárias, 
entidades que muitas vezes substitu-
em as ausências e as omissões do 
Estado na assistência à população mais 
pobre". Porém, afirma que há ONGs 
que atuam com objetivos geopolíticos, 
que tentam criminalizar a agricultura, 
a pecuária e a atividade econômica na 
Amazônia como se fossem "um risco 
para o meio ambiente".
 "Elas essas ONGs não estão na 
Amazônia em busca do nosso bem, 
estão interessadas na nossa biodiversi-
dade, nos nossos minérios, na nossa 

água, na nossa fronteira agrícola, nos 
nossos bens. E o Brasil tem que ficar 
atento e tem que saber fazer a diferen-
ça entre uma coisa e outra."
 Sobre as declarações de que a 
Amazônia é um patrimônio do mundo, 
Rebelo ironiza essa afirmação e diz que 
"gostaria que os recursos naturais da 
Alemanha ou o conhecimento gerado 
pelas empresas alemãs na área de bio-
tecnologia, que o conhecimento acu-
mulado pelos institutos de pesquisa da 
Alemanha, também fossem bens 
comuns".
 «Que as patentes dos medicamen-
tos das grandes farmacêuticas alemãs 
fossem quebradas e esses medicamen-
tos sem patentes fossem um bem 
comum. E que na França, por exemplo, 

 ‘‘Quando você trata de segurança 
alimentar, você tem na Amazônia a maior 
fronteira de agropecuária do mundo, de 
terras disponíveis, de água, de recursos 
naturais que podem ser usados para a 
segurança alimentar, ou seja, para a 
agricultura e a pecuária”



 ex-ministro diz que se a 
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vai ser dos laboratórios nor-
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líderes estrangeiros, entre eles o presi-
dente francês, Emmanuel Macron, que 
em mais de uma ocasião afirmou que a 
Amazônia é de todos.
 E m  e n t r e v i s t a  a o  p o d c a s t 
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mundo, de terras disponíveis, de água, 
de recursos naturais que podem ser 
usados para a segurança alimentar, ou 
seja, para a agricultura e a pecuária. E 
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rios necessários para a transição ener-
gética, para fazer uma bateria, para 
qualquer forma de energia alternati-
va", explica.
 Ele acrescenta que os minérios 
das terras-raras, os chamados minéri-
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 "Não é por acaso que a Amazônia 
hoje é a agenda da hora, a agenda do 
dia no mundo da diplomacia, porque 
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Holanda, que dominou o Suriname, e 
da França, que domina a Guina 
Francesa, que até hoje segue como um 
território ultramarino francês.
 "A França ficou com essa Guiana, 
mas o que ela reivindicava era vir até o 
Pará e  subir  até  a  fronteira do 
Amazonas com Roraima. Mas a diplo-
macia brasileira terminou protegendo 
esse território e ficando com a França 
apenas nesse departamento que hoje é 
a Guiana Francesa."
 Entretanto, ele aponta que hoje 
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EUA, que têm suas pretensões na 
região, mas "não conseguem estendê-
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o conhecimento gerado na indústria 
química, farmacêutica ou na própria 
indústria militar também fosse um 
bem comum. Que a Guiana Francesa 
fosse declarada também um bem 
comum da humanidade."
 Ele acrescenta que ser declarada 
um patrimônio internacional significa 
que a Amazônia será dos países ricos.
 "A biodiversidade não vai ser do 
mundo. Vai ser dos laboratórios norte-
americanos, dos laboratórios europe-
us, que dominam a tecnologia para 
transformar a biodiversidade em fár-
macos, em química fina. Por essa razão, 
o Brasil não deve admitir, nem para 
começar, relativizar a sua soberania 
sobre a Amazônia", adverte o ex-
ministro.
 Rebelo diz ainda que o fato de 
Macron afirmar que a França não vai 
apoiar um acordo entre a União 
Europeia (UE) e o Mercosul, por causa 
do desmatamento na Amazônia, refle-
te "dois graves defeitos no caráter dos 
homens e principalmente dos homens 
públicos, que é o cinismo e a hipocri-
sia".

 ‘ ‘A França desmatou tudo, a 
Alemanha desmatou tudo, não tem 
mais vegetação nativa, floresta nativa 
nesses países. Como é que eles querem 
colocar o Brasil no banco dos réus? Se o 

Brasil for cobrar do produtor de vinho 
francês que chega no Brasil a área des-
matada, o Brasil não compra nada, por-
que foi tudo área desmatada. Você não 
tem atividade agrícola em área de 
onde não foi removida a vegetação nati-
va. Essa é a lei do mundo. A pecuária e a 
agricultura são culturas que são aplica-
das depois de removida a vegetação 
nativa."
 Ele afirma que esses países "não 
têm nenhum tipo de proteção do meio 
ambiente na propriedade" agrícola, 
enquanto o Brasil destina 80% da área 
da propriedade para a proteção do 
meio ambiente.
 "O proprietário agríc ola na 
Amazônia só pode usar 20% da sua 
área. E na França pode usar quanto? 
100%. E na Alemanha, 100%? E na 
Suíça, 100%? Não. Isso aí é uma mistu-
ra de cinismo com hipocrisia que o 
Brasil deve responder dizendo: 'Tudo 
bem, então vamos estabelecer uma 
legislação florestal do mundo, um códi-
go florestal do mundo para ver quem é 
que tem compromisso com o meio 
ambiente'", declarou.
 Para Rebelo, um dos compromis-

sos do Brasil para que a COP30 seja real-
mente eficaz é "combinar o direito ao 
desenvolvimento com a proteção do 
meio ambiente", evitando o que ele 
aponta como tentativas estrangeiras 
de congelar o poder econômico, con-
vertendo alguns países em países 
industrializados, consumidores de 
matérias-primas e de recursos natura-
is, e outros países cuja industrialização 
seria uma ameaça ao meio ambiente, 
mas que estão destinados a fornecer 
recursos naturais aos países industria-
lizados.
 "A industrialização da França, da 
Alemanha e dos Estados Unidos não 
ameaçou nem ameaça o meio ambien-
te. A industrialização do Brasil, o 
desenvolvimento do Brasil é que é 
uma ameaça ao meio ambiente. Não, o 
Brasil não pode aceitar isso. O Brasil 
tem que combinar a sua responsabili-
dade com a proteção do meio ambien-
te, mas com o direito ao desenvolvi-
mento, principalmente na Amazônia."

 Questionado se houve alguma 
pressão externa envolvendo a recente 
aprovação do Marco Temporal, Rebelo 
enfatiza que "todo mundo sabe que há 
uma pressão internacional voltada 
para imobilizar parcelas importantes 
do território nacional em terras indí-
genas".
 «Se a terra indígena resolvesse o 
problema dos indígenas, os Yanomami 
moravam no paraíso, porque tem à dis-
posição 9 milhões e 600 mil hectares, 
ou seja, um território maior do que o 
estado de Santa Catarina. […] e qual é o 
resultado? Uma população carente, 
subnutrida, que tenta em parte sobre-
viver garimpando, porque não tem 
outro meio de sobrevivência. Agora 
você vai na Amazônia, onde há uma 
área para aproveitamento de minério 
ou de agricultura, tem uma terra indí-
gena, tem uma unidade de conserva-
ção, tem uma flora, uma floresta nacio-
nal."
 Ele sublinha que as populações 

indígenas têm o pior índice de alfabeti-
zação e carecem de água tratada, luz 
elétrica e saneamento básico, uma situ-
ação que só quem tira proveito são "exe-
cutivos das ONGs que moram em Paris, 
alguns em São Paulo".
 «Ontem eu recebi um áudio de um 
líder indígena, dos Munduruku, de 
uma aldeia lá de Jacareacanga, em difi-
culdade econômica porque não tem 
uma atividade econômica regulariza-
da. Não podem usar, inclusive, a pró-
pria possibilidade de explorar o ouro 
dentro da terra indígena […] porque 
está proibido. Se você regulariza, você 
permite que o índio use o seu ouro, fis-
caliza, coloca o meio ambiente para 
que haja um uso ambientalmente res-
ponsável e socialmente responsável. 
Mas não estão interessados nisso. 
Querem que o índio viva na idade do 
Neolítico, com coleta e com caça, que é 
um estilo que o índio não quer mais ado-
tar", critica Rebelo.

 A França cou com 
essa Guiana, mas o que 
ela reivindicava era vir 
até o Pará e subir até a 
fronteira do Amazonas 
com Roraima. Mas a 
diplomacia brasileira 
terminou protegendo 
esse território e cando 
com a França apenas 
nesse departamento que 
h o j e  é  a  G u i a n a 
Francesa’’

 ‘‘Que as patentes dos medicamentos das grandes farmacêuticas 
alemãs fossem quebradas e esses medicamentos sem patentes fossem um 
bem comum. E que na França o conhecimento gerado na indústria 
química, farmacêutica ou na própria indústria militar também fosse um 
bem comum. Que a Guiana Francesa fosse declarada também bem comum"
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Petróleo na foz do Amazonas: 
divergências sob águas profundas

 MEIO AMBIENTE

Exploração contrapõe uma concepção econômica do negócio a uma visão ambiental dos 
combustíveis fósseis; nova polêmica gira em torno da existência ou não de corais na região

 foz do Amazonas é uma 
dessas grandezas tão 
grandiosas que ultrapas-
sam as percepções fisio-
lógicas do homem”. Em “O 
turista aprendiz”, o escri-

tor Mário de Andrade eternizou o 
gigantismo daquele que é considerado 
o rio mais extenso do mundo. Braços 
d´água doce desembocam juntos 
milhões de litros de água no Oceano 
Atlântico, marcando o fim de um per-
curso hídrico de cerca de sete mil qui-
lômetros de extensão.
 Além da grandiosidade e do 
gigantismo, a foz do Amazonas virou 
alvo de uma disputa cerrada entre enti-
dades de defesa do meio ambiente e 
cientistas. Visões opostas sobre o 
mesmo tema: a existência ou não de 
recife de corais em uma reserva pros-
pectada pela Petrobras, de 5,6 bilhões 
de barris de óleo petróleo.

A

 A briga se arrasta desde 2013, 
quando o Instituto Brasileiro e dos 
Recursos Naturais e Renováveis (Iba-
ma) negou a primeira licença ambien-
tal para o início das explorações. A 

empresa recorreu: “Vamos fazer tudo 
que o Ibama pedir”, afirma a diretora 
executiva de Exploração e Produção da 
Petrobras, Sylvia Anjos. Entre as exi-
gências do órgão, está a adequação do 
aeroporto de Oiapoque (AP) e a cons-
trução de um centro de resgate de 
fauna na cidade e outro em Belém (PA).
 Não foi a primeira vez que o 
Ibama negou a permissão para ativida-
des de perfuração na região. Cinco 
anos antes, em 2018, a empresa Total 
teve recusada a emissão de licença 
para explorar cinco blocos na Foz do 
Amazonas. Para a Petrobras, a licença 
do Ibama é fundamental, porque a ten-
dência, a partir de 2029, é de uma 
queda na produção brasileira de petró-
leo, o que pode vir a afetar a autossufi-
ciência do país.
 “Não existe c oral  na foz do 
Amazonas. Isso não é verdade. Isso é 
fake news científica. Existem rochas 

Por Liana Melo, do Colabora

“Não existe coral na 
foz do Amazonas. 
Isso não é verdade. 
Isso  é  fake  news 
cientíca. Existem 
rochas carbonáticas 
s e m e l h a n t e s  a 
corais, mas não são 
corais. São rochas 
antigas”

carbonáticas semelhantes a corais, 
mas não são corais. São rochas antigas”, 
contesta Anjos, que, na última sema-
na, requentou o debate numa palestra 
na Coppe/ UFRJ.  Há nove anos, a 
Petrobras vem pesquisando e não iden-
tificou, nesse período, a presença de 
corais na região. O estudo de impacto 
foi feito com o Cenpes, o centro de pes-
quisa da empresa, e mais dez institui-
ções científicas.
 Em resposta, a coordenadora da 
frente de Oceanos do Greenpeace 
Brasil, Mariana Andrade, respondeu 
que a região da Foz do Amazonas já é 
alvo da exploração de petróleo e gás há 
anos. “Insistir nessa atividade em uma 
região de tamanha sensibilidade eco-
lógica e de importância para a conecti-
v i d a d e  b i o l ó g i c a  n a  r e g i ã o  d o 
Atlântico é um equívoco estratégico e 
ambiental”. A mensagem que o Brasil 
transmite ao se apressar para explorar 
petróleo na Foz do Amazonas sugere, 
diz ela, “negacionismo científico”.
 Os dois lados admitem que a água 
da região é turva, devido à enorme 
quantidade de sedimentos e nutrien-
tes que a foz do Amazonas recebe, o 

que reduz a penetração da luz solar. 
Descoberto em 2016, o recife de corais 
ainda precisa ser mais estudado e cata-
logado pela ciência. Tanto a Petrobras 
quanto o Greenpeace lançaram deri-
vadores ao mar, equipamentos ocea-
nográficos, tipo boias. Os da Petrobras 
não tinham por objetivo investigar a 
incidência ou não de corais, mas sim o 
movimento que o óleo faria levado 
pelas marés em caso de um vazamento.
 Os estudos feitos pelo Green-
peace, em parceria com o Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá (Iepa), indicaram 
que, num eventual vazamento próxi-
mo aos sistemas recifais do Amazonas, 
o óleo poderia chegar à costa da 
Guiana Francesa, cuja boa parte do lito-
ral é coberta por manguezais. “Os 
impactos ao meio ambiente não reco-
nhecem fronteiras”, afirma Andrade, 
reconhecendo que a área abriga 
rochas calcárias, mas também peixes, 
corais e muitos organismos sensíveis a 
perfurações, como a exploração de 
óleo e gás.
 Os acidentes, segundo Sylvia, 
ocorrem, com mais frequência, no 

transporte dos insumos. Disse ainda 
que a Petrobras já perfurou mais de 5,4 
mil poços marinhos, sendo 3 mil deles 
em águas profundas, e que “não é no 
momento da perfuração que ocorrem 
os acidentes”.
 “O Brasil tem condições de liderar 
pelo exemplo uma transição energéti-
ca global e ser protagonista na agenda 
climática, mas poderá ir de herói a 
pária climático caso o governo insista 
na abertura de uma nova fronteira de 
petróleo na Amazônia”, declarou a dire-
tora de Campanhas do Greenpeace 
Brasil, Raíssa Ferreira, em resposta à 
acusação de “fake news” pela diretora 
da Petrobras.
 O fim do debate depende do novo 
parecer do Ibama, que ainda não tem 
data para sair. Se o órgão der o aval, o 
debate mudará de patamar, colocando 
um ponto final na briga de narrativas. 
O vínculo entre clima e economia é 
indissociável, mas, dependendo do 
assunto, a polêmica entre visões de 
mundo cria uma separação entre os 
temas.
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Petróleo na foz do Amazonas: 
divergências sob águas profundas

 MEIO AMBIENTE
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 OPINIÃO

urante a COP29, o Brasil anunciou 
sua nova meta climática: reduzir 
em 67% as emissões de gases de efe-
ito estufa até 2035. Esse compro-
misso, embora significativo, ainda 
está aquém de metas mais ambici-

osas, como a do Reino Unido, que proje-
ta uma redução de 81%. No entanto, 
essa decisão marca um passo impor-
tante em direção a um desenvolvi-
mento econômico mais sustentável e 
resiliente. Trata-se de uma transição 
urgente e transformadora que impac-
tará não apenas o meio ambiente, mas 
também o mercado de trabalho, ao 
impulsionar a criação de uma econo-
mia forte, baseada em sustentabilida-
de, inovação e equilíbrio ambiental.
 Essa transição promoverá o cres-
cimento de empregos verdes em seto-
res estratégicos para nossa economia, 
como energias renováveis, tecnologias 
limpas e eficiência energética. Além 
disso, exigirá um nível mais elevado de 
consciência ambiental em toda a cade-
ia produtiva global. Vamos aprender 

D
técnicas que aliam geração de renda à 
conservação ambiental, ao equilíbrio 
ecológico e a uma visão de neutraliza-
ção, ainda que não eliminemos com-
pletamente o uso de combustíveis fós-
seis. Contudo, para que essa transfor-
mação seja justa e inclusiva, é indis-
pensável investir em educação e for-
mação técnica.
 Na Demà, por exemplo, a capaci-
tação de jovens é uma prioridade ine-
gociável. A organização, com mais de 
três décadas de atuação, transforma 
realidades por meio da educação e do 
trabalho, preparando jovens pelo 
Brasil para que sejam protagonistas no 
desenvolvimento de uma economia de 
baixo carbono, alinhada às demandas 
do futuro. Além disso, trabalhamos 
com iniciativas de capacitação com-
prometidas com justiça social e empo-
deramento econômico, que oferecem 
ferramentas para que os jovens pos-
sam não apenas se adaptar, mas liderar 
a transição para uma economia verda-
deiramente verde e inclusiva.

Por Vinicius Tondolo

Nova meta climática brasileira acelera economia verde 
e convida jovens à liderança dessa transformação
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Essa nova meta climática também 
reforça a necessidade de adaptar o sis-
tema educacional às demandas de um 
mercado que valoriza práticas susten-
táveis. É preciso criar um ambiente em 
que os novos talentos possam se desen-
volver e inovar, garantindo um equilí-
brio entre crescimento econômico e 
preservação ambiental. Ainda que 
haja incertezas sobre como ou se o 
Brasil alcançará a meta estabelecida, 
uma coisa é certa: investir em educa-
ção e formação técnico-profissional 
será decisivo para construir um futuro 
mais sustentável, em que jovens talen-
tos liderem a transição para uma eco-
nomia equilibrada e resiliente.

* Vinicius Tondolo é diretor executivo 
de Educação da Demà, mestre em 
Comunicação, docente e especialista 
em Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável pelo curso de formação 
internacional MAIA.
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